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Monte Azul Paulista, 16 de abril de 2.025

Oficio no 19612025

Senhor Presidente

Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

O Projeto de Lei, o qual dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o

exercício Íinanceiro de 2026 e dá outras providências.

Por se tratar de um projeto de relevante interesse

público, temos certeza que os nobres Vereadores saberáo reconhecer que

merece aprovaçáo.

Atenciosamente,

DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

i.liMARDQUEU Âssinadode formâ disitar

SILVIO PoTMARDQUEU sllvlo
FRANCA:93M2809820

FRANCA:930428 Dados: 2025.04.2e

09820 0e:56r4-03'00'

Mardqueu Silvio França
Prefeito do Município

A Sua Excelência o Senhor

WILSON RODRIGUES

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

llustríssimos Nobres Edis

Encaminhamos a este Egrégio Poder Legislativo o Projeto de Lei ne

L562/2025, que estabelece as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de

2-026, em consonância com as metas que compõe o Plano Plurianual/PPA para o

quadriênio de 2.026 a 2.029.

O artigo 165 da Constituição Federal estabelece que o Sistema

Orçamentário Brasileiro é constituído pelo Plano Plurianual/PPA, Lei de Diretrizes

Orçamentá rias/LDO e LeiOrçamentária AnuaI/LOA, de iniciativa do Poder Executivo.

Destacando a pauta desse projeto, a Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDO é

o instrumento de planejamento que estabelece as metas e prioridades da

administração pública, que orienta a elaboração da Lei Orçamentária AnuaI/LOA.

A proposta da LDO para o exercício de 2.026 foi elaborada em consonância

com o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a Lei Federal n"

4.32O/64, Constituição Federal, Lei Orgânica do Município e instruções técnicas da

Secretaria do Tesouro Nacional e do Tribunal de Contas do Estado de São PauIo/TCESP.

São parte integrante deste Projeto de Lei os anexos de metas fiscais e

riscos fiscais, de acordo com as normas de padronização da Secretaria do Tesouro

Nacional e sistema AUDESP do Egrégio Tribunal de Contas do Estado.

Este mecanismo já está sendo praticado pelos Estados, ainda temos o

entendimento do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCESP, divulgado em

seu Manual a redação do Manual da Lei de Responsabilidade Fiscall, na pág. 19 que

orienta a entrega de tais relatórios junto ao Plano Plurianual.

Orientou a elaboração deste Projeto de Lei a preocupação de garantir o

equilíbrio fiscal pela gestão responsável dos recursos financeiros e do patrimônio

t https://www.tce.sp. gov. brlsites/def ault/Íiles,/publicacoes/LRF. pdf

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Por ser um ano atípico, onde a elaboração da LDO para o exercício em

questão não está determinada no Plano Plurianual seus anexos dos programas e ações

com seus objetivos, metas e custo estimado, serão apresentados juntamente com o

Plano Plurianual para o quadriênio de 2.026-2029 que orientarão os seguimentos para

a elaboração da Lei Orçamentária Anual- LOA.

"No primeiro ono do mondoto, no hipótese de o PPA ser eloborodo opós o LDO, esto

poderá conter outorizoção legislotivo poro que os metas e prioridodes poro o primeiro

ono de vigêncio do PPA sejom estobelecidos no próprio peço plurionuol".
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público, pois sabemos que a diretriz ao orçamento se torno essencial para uma melhor

execução orçamentaria.

Em cumprimento ao que dispõe a legislação vigente, bem como a

preocupação deste Poder Executivo com a mais absoluta participação e transparência,

o conteúdo deste PL foi apresentado a toda a população interessada em audiência

pública, bem como houve a disponibilização de questionário online para que todos os

interessados oÍertassem suas principais demandas.

Ainda mais, o projeto lei em seu texto dispõe de todos os dispositivos

elencados na Lei de Responsabilidade Fiscal, e ainda, atende todos as questões

relacionadas no Índice de Efetividade da Gestão Municipal IEG-M, em especial o l-
Planejamento.

Sendo o que tínhamos para a oportunidade, colocamo-nos à disposição

para informações adicionais que se façam necessárias, e aproveitamos o ensejo para

renovar manifestação de elevada estima e consideração.

M A R DQ u E u s I LV D â:;,il"^o;otij:ffi .tlJd
FRANCA:93042809 FRANcA:e3o428oe82o

g2O Dados: 2025.04.29 09:5s:11

Mardqueu Silvio França

Prefeito Municipal





PREFEITURA po MUNlcrPlo pF MoNTE AzuL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO

Praça Rio Branco, EG - Cêntro - Cep. 14730'000 - Monte Azul Paulista/SP

PROJETO DE LEI N9 1.562 DE 16 DE ABRIL DE 2.025.

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para

elaboração e execução da Lei Orçamentária para

o exercício financeiro do ano 2026, e dá outras

providê ncias.

Mardqueu Silvio França, Prefeito do Município de Monte Azul Paulista, usando das

suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada e promulgada a

segulnte lei:

CAPíTULO I

DAS DISPOSIçÔES PRELIMINARES

Art. 1e. Em cumprlmento ao disposto no § 2e do art. 165 da Constituição Federale

no art. 76, Inc. ll da lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, esta Lei estabelece as

diretrizes orçamentárias do município para o exercício financeiro de 2.026, compreendendo

orientações para:

l- a elaboração da proposta orçamentária;

ll - a estrutura e a organização do orçamento;

lll- as alterações na legislação tributária do município;

lV - as despesas do município com pessoal e encargos;

V - a execução orçamentária;

Vl - as disposições gerais.

Art.2e. Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal ne 101, de 4

de maio dê 2000, os demonstrativos de metas, planejamento, riscos fiscôis e estrutura das

unidades executoras dos programas de governo, deverão atender as exigências emanadas

pelas orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e por porrarias sancionadas

pela Secretaria do Tesouro Nacional, como segue:

l- Descrição dos programas governa menta is/Metas/Custos para o exercício;

ll - Planejamento orçamentário, Unidades Executoras e Ações voltadas ao

Desenvolvimento do Programa Governamental;

lll- Demonstrativo de Metas e Riscos Fiscais, compreendendo:

a) Demonstrativo I - Metas Anuais;

b) Demonstrativo ll - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercício Anterior;
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c) Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos

Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;

f) Demonstrativo Vl - Receitas e Despesas Previdenciárias e Projeção Atuarial

do RPPS;

g) Demonstrativo Vll- Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) Demonstrativo Vlll - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de

Caráter Continuado,

i) Demonstrativo lX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias.

§1e. Os demonstrativos de que tratam os incisos I e ll do coput desse artigo, serão

estabelecidos no projeto de lei do Plano Plurianual relativo ao período 2.026-2.029, sendo

elaborado de acordo com as diretrizes de Governo.

§2e, A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2.026 conterá

programas constantes do Proieto de Lei do Plano Plurianual relativo ao petíodo 2.026-2.029,

detalhados em projetos e atividades segundo seus grupos de despesa e fontes de recursos.

Art,3e, Para cumprimento do disposto no parágrafo único, do art. 48 da Lei

complementar ns 101/00 - LRF, o executivo realizará audiênclas públicas para discussão dos

planos orçamentários antes do envio do projeto de lei ao Legislativo Municipal

CAPíTUTO II

DAS ORIÊNTAçÔES GERAIS PARA A ETABORAçÃO DA PROPOSTA ORçAMENTÁRIA

Art.4e. A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2.026

abrangerá os Poderes Legislativo e o Executivo e Fundos Especiais, assim como a execução

orçamentária obedecêrá às diretrizes aqui estabelecidas.

ParágraÍo Único. A descrição dos programas governamentais, metas e custos para

o exercício, obedecerão à disposição constante de anexo, integrante desta lei.

Art,5e. A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista encaminhará ao Poder

Executivo sua proposta orçamentária para o exercício de 2.026, para inserção no Pro.ieto de

Lei orçamentária até o último dia útil do mês de agosto de 2.025, observado o disposto nesta

Lei-

Parágrafo Único. A Secretaria de Fazenda ajustará, quando necessário, a proposta

orçamentária da Câmara de Vereadores, tendo por base a participação percentual da despesa

legislativa na receita corrente municipal verificada no exercício anterior.
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Art. 5e. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos

princípios da unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas

fixadas excederem a previsão da receita para o exercício.

Art.7e, O Projeto de Lei Orçamentária, também deverá assegurar os princípios dã

justiça, da participação popular e de controle social, de transparência e de sustentabilidade nã

elaboração e execução do orçamento.

Art. 8s, A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se ainda pela

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o

amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

§ 1e. A transparência e a ampla participação social são asseguradas por meio da

realização de audiências públicas, voltadas à elaboração da Lei Orçamentária.

§ 2e. A ampla publicidade das audiências de que trata o § 1e deste artigo é

assegurada pela divulgação nos meios de comunicação das datas, horários e locais de

realização das audiências, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, inclusive na página

principaldo sítio eletrônico e nas redes sociais da Prefeitura.

§ 3e. Poderá utilizar-se os meios eletrônicos de comunicação para a realização das

audiências públicas, desde que possua ferramentas para o participante expressar suas

opiniões e suas demandas.

§ 4s. As audiências públicas deverão ocorrer priorita riamente após o horário

comercial.

Art.9e. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

l- os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - as prestações de contas e o respectivo parecer prévio;

lll - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

lV - o Relatório de Gestão Fiscal;

V - o Portal da Transparência.

Art. 10. Os motivos que iustifiquem alterações e remanejamentos ocorridos nas

dotações com verbas destinadas às propostas eleitas pelos cidadãos na fase de audiência

pública serão publicados no portal do governo municipal.

Art. 11. A proposta orçamentária do município para o exercício de 2.026 será

elaborada com observância ao Programa de Metas e de acordo com as seguintes orientações

gerais:

l- participação da sociedade civil;

ll - responsabilidade na gestão fiscal;

lll - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;

DO MUN|CIPIO DF MONTE AZUL
ESTADO DE SAO PAULO
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lV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações

e serviços de saúde, de educação, de mobilidade urbana, cultura, esportes e lazer, segurança,

ha bitação e assistência social;

V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à

participação da sociedade;

Vl - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;

Vll - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;

Vlll - preservação do meio ambiente ampliando o acesso público às áreas verdes,

incentivo às ações de adaptação e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, apoio e

incentivo à produção orgânica e agroecológica e destinação adequada dos resíduos sólidos;

lX - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;

X - estruturação do Plano Diretor;

Xl - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente,

garantindo sua autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo

sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

Xll - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;

Xlll - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a

qualquer forma de violência, desburocratizando o acesso aos aparelhos públicos e facilitando

o abrigamento emergencial;

XIV - inclusão social das pessoas com deficiência;

xV - modernização, eficiência e transparência na gestão pública por meio do uso

intensivo de tecnologia;

XVI - aprimoramento do acesso, controle e execução das ações relativas aos

fundos municipais, em especial os da saúde, habitação, criança e adolescente, assistência

social, educação e desenvolvimento social, este último relativo ao plano de desestatização,

visando garantir maior transparência e controle público;

XVll - mapeamento e produção de indicadores que permitam o atendimento na

área de saúde e promoção de políticas públicas em favor de grupos mais vulneráveis

conforme especiÍicidades de raça, gênero e ciclo de vida.

Art. 12. Constituem prioridades da Administração Municipal para o exercício de

2.026:

l- Desenvolvimento Urba no;

ll - Desenvolvimento Administrativo;

lll - Desenvolvimento Social;

lV - Desenvolvimento Cultura l;

V - Desenvolvimento Educacional.

ParágraÍo único. Também serão consideradas prioridades as demandas eleitas

pefa sociedade civil nas audiências públicas do Projeto de Lei orçamentária Anual de 2.026

promovidas pela Secretaria Municipal da Fazenda, cuja implementação seja considerada

viável após análise das Secretarias Munícipais.

Página l4

ffi



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Art. 13. Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos órgãos e

unidades orçamentárias deverão, à medida do possível, ser identificados a sua localização,

dimensão, características principais e custo.

Art. 14. Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea "e" do inciso I do ceput
do art. 4e da Lei Complementar Federal ns 101, de 2.000, a alocação dos recursos na lei

orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos

resultados dos programas de governo.

Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput será orientado para o
estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar

a análise da eficiência dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões

orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 15. A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no valor

de até 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de

2.026, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais

im previstos.

Art. 15. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos

se não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as

despesas de conservação do patrimônio público.

§ le. O disposto no caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de

recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2e. Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de

recursos orçamentários esteja compatível com os cronogramas físico-fina nce iros vigentes.

Art, 17. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos a

serem desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal ne

11.079, de 30 de dezembro de 2.004, e alterações, por lei específica da municipalidade, bem

como de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal ns 11.107, de 6 de abril de 2.005.

Art. 18. Na estimativa das receitas do Pro.jeto de Lei Orçamentária e da respectiva

lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações legais em tramitação.

§ 19. Caso a receita seja estimada na forma do caput deste artigo, o Projeto de Lei

Orçamentária deverá:

I - identificar as proposições de alterações na legislação e especificar a receita

adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;

ll - indicar a fonte específica à despesa correspondente, identificando-a como

condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislação.
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§ 2e. Caso as alterações propostas não sejam aProvadas ou parcialmente

aprovadas até 31 de dezembro de 2.025, não pêrmitindo a integralização dos recursos

esperados, as dotações à conta das referidas receitas não serão executadas no todo ou em

parte, conforme o caso.

Art. 19. O Projeto de Lei Orçamentária poderá computar na receita:

| - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 2e do art. 7s

da Lei Federal np 4.320, de 17 de março de 1.964, observado o disposto 6s § le do art. 12 e no

art. 32, ambos da Lei complementar Federal nq 101, de 2.000, no inciso lll do caput doart.

167 da Constituição Federal, assím como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo

Senado Federa l;

ll - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao

pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do município.

Parágrafo único. No caso do inciso ldo caput deste artigo, a Lei Orçamentária

Anual deverá conter demonstrativo especificando, por operação de crédito, as dotações de

projetos e atividades a serem financiados por tais recursos

Art.20. As despesas com publicidade de interesse do município restringir-se-ã o

aos gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem

como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas com a

publicação de editais e outras publicações legais.

Parágrafo único. Os recursos necessários às despesas referidas no caput deste

artigo deverão onerar as seguintes dotações dos Poderes Executivo e Legislativo, nos termos

do art. 21 da Lei Federal np 12.232, de 29 de abril de 2.010:

l- despesas com publicidade institucional;

ll - publicidade de utilidade pública.

CAPíTULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAçÃO DO ORçAMENTO

Art.21. lntegrarão a Lei Orçamentária Anual do município os seguintes anexos e

demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus fundos,

entidades autárquicas e fundaciona is:

l- receita e despesa, compreendendo:

a) receita e despesa por categoria econômica;

b) sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;

ll- da receita, comPreendendo:

a) legislação;

b) a previsão para o exercício de 2.026 por categoria econômlca;
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c) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos

exercícios de 2.022, 2.023 e 2.024, a receita prevista para o exercício de 2.025 conforme

aprovada pela lei orçamentária e a receita orçada para o exercício de 2-026;

lll - da despesa, comPreendendo:

a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando projetos,

atividades e operações especiais;

b) o programa de trabalho do governo, evidenciando os programas de governo por

funções e subfunçôes, discriminando projetos, atividades e operações especiais;

c) a despesa por órgãos e funções;

d) a evolução por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de 2024' a

despesa fixada para o exercício de 2.025 conforme aprovado pela lei orçamentária e a

despesa orçada para o exercício de 2.026;

e) a evolução por grupo de despesa, incluindo a despesa realizada no exercício de

2.024, a despesa fixada para o exercício de 2.025 conforme aprovado pela lei orçamentária e a

despesa orçada para o exercício de 2,026;

f) demonstrativos do cumprimento das disposições legais relativas à aplicação de

recursos em saúde e educação;

g) demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme o

vínculo com os rêcursos;

h) demonstrativo dos detalhamentos das ações;

lV - da dívida pública, contendo:

a) demonstrativo da dívida pública;

b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua

aplicaçã o;

c) despesas vinculadas a operaçôes de crédito, discriminando proietos.

Parágrafo único. Apenas para os fins específicos do art. 166, § 3e, ll, "b" da

Constituição Federal, a proposta de dotações orçamentárias para fazer frente à despesa com

recomposição do fundo de reserva dos depósitos judiciais deverá ser equiparada ao

pagamento de serviços da dívida pública, não estando sujeita à anulação para flns de

apresentação de emendas ao Projeto de Lei Orçamentária.

Art.22. O orçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus

fundos, bem como o das entidades autárquicas, fundacionais discriminará suas despesas, no

mínimo, com os seguintes níveis de Cetalhamento:

I - programa de trabalho do órgáo;

ll - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;

lll - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações

institucional, funcional e programática, detalhando os programas segundo projetos,

atividades e operaçôes especiais, e especificando as dotações por, no mínimo, categoria

econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação, elemento de despesa e

fonte de recurso.
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CAPíTULO IV

DAS ALTERAçÕES NA LEGISTAçÃO TRIBUTÁRIA

Art. 23. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei

propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobÍe tributos municipais, se

necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiça fiscal, à

eficiência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação

do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamento de débitos cujo montante seja

inferior aos respectivos custos de cobrança.

Art.24. Os proietos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação

de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14

da Lei Complementar Federal ne 101, de 2.000, devendo ser instruídos com demonstrativo

evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nomlnal e primário'

§ 19. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais será considerada na

estimativa de receita da lei orçamentária.

§ 2e. As proposições que criem ou prorroguem benefícios tributários devem estar

acompanhadas dos objetivos, metas e indicadores relativos à política pública fomentada, bem

como da indicação do órgão responsável pela supervisão, acompanhamento e avaliação.

§ 3e, O Poder Executivo adotará providências com vistas à:

l- elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios

tributários, incluindo o cronograma e a periodicidade das avaliações, com base em

indicadores de eficiência, eficácia e efetividade;

ll - designação dos órgãos responsáveis pela supervisão, pelo acompanhamento e

pela avaliação dos resultados alcançados pelos benefícios tributários.

§ 4e. Os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em Âzãa

de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, bem como

aqueles que veiculem benefícios de natureza financeira, creditícia ou patrimonial, ou que

vinculem receitas, deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos'

CAPíTUTO V

DAs ORIENTAçÕES RETATIVAS ÀS OESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS

Art. 25. No exercício financeiro de 2.026, as despesas com pessoal dos Poderes

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos arts. 18, 1-9 e 20 da Lei

Complementar Federal ne 101, de 2.000.

Página | 8

ffi



PRE ITURA

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Art.25. observado o disposto no art. 29desta Lei, o Poder Executivo poderá

encaminhar projetos de lei visando à:

l- concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

ll- criação e extinção de cargos públicos;

lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;

lv - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal vigente;

V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras e

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de polÍticas de

valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor

público.

§ le, Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de

vantagens já previstas na legislação.

§ 2e. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentação, por

parte da pasta interessada, e da demonstração do atendimento aos requisitos da Lei

Complementar Federal ne 101, de 2.000.

§39.oprojetodeleiquetratardarevisãogeralanualdosservidorespúblicos
munlcipais não poderá conter matéria estranha a esta.

Art.2T.observadoodispostonoart.29destaLei,oPoderLegislativopoderá
encaminhar projetos de lei e ou deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso,

visando à:

|-concessãoeabsorçãodevantagenseaumentoderemuneraçãodeservidores

do Poder Legislativo;

ll - criação e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;

lll - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislativo;

lv - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a

legislação municipal vigente do Poder Legislativo;

V - revisão do sistema de pessoal, partlcularmente do plano de cargos, carreiras e

salários, objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de

valorização, desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor

público do Poder Legislativo;

vl - instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores do Poder

Legislativo.

§ 1e. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de

vantagens .iá previstas na legislação.

§ 2e. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do

atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nq 101, de 2'000'

Art, 28, Em conformidade com o art. 62 da Lei Complementar ns 101' de 4 de

maio de 2.000, Íica autorizada a contribulção para o custeio de despesas de pessoal e

DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO
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encargos de competência de outros entes da federação, mediante convênio, acordo, ajuste ou

congênere, conforme sua legislação.

Art.29. Se a despesa com pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do

art.22 da Lei Complementar ne101, de 04 de maio de 2.000, a contratação de hora extra, fica

restrita às necessidades emergenciais das áreas de saúde, educação, saneamento e segurança

devidamente justificado pela autoridade competente.

CAPíTULO VI

DAS ORIENTAçôES RELATIVAS À EXECUçÃO ORçAMENTÁRIA

Art. 30. Na realização das ações de sua competência, o município poderá

transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os

programas constantes da Lei Orçamentárla Anual, mediante convênio, parceria, termo de

colaboração, termo de fomento, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos

os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação de contas'

§1e. As formalizações quanto ao repasse e prestações de contas às lnstituições

Filantrópicas deverão seguir as prerrogativas contidas em lnstruçôes do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo e as Leis Federais nes 4320164 e 13.019/14 e suas alterações.

§2e. Somente será permitido o repasse de recursos, após o Plano de Trabalho ser

entregue pelas lnstituições Filantrópicas, e aprovado pelo chefe do Poder Executivo e pelo

representante do conselho respectivo e também, depois de atendido os critérios do §

anterior.

Art. 31. As despesas relacionadas aos recursos repassados as lnstituições

Filantrópicas serão executadas nos termos da Lei Federal nq 13.019/14 e outras normas

complementares, sendo vedado
l- utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

ll - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses em que esses profissionais serão indispensáveis a

execução do objeto firmado entre as partes, onde deverá ocorrer devida justificativa.

Art.32. Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer

despesas decorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parceria celebrados com

entidades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente na forma

prevista pelo instrumento em questão, à Secretaria Municipal responsável, com informações

detalhadas sobre a utilização de recursos públicos municipais para pagamento de

funcionários, contratos, parcerias e convênios, com os respectivos comprovantes'

§ 1e. As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais -
oss, organizações da sociedade civil de lnteresse Público - osClPs, organizações da

Sociedade Civil - OSCs e demais organizações assemelhadas.

po MUNrcrPro DF MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO
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§ 2e. As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e

termos de parceria serão publicadas no Portal da Transparência da Prefeitura do Município de

Monte Azul Paulista.

Art. 34. A destlnação de recursos para direta ou indiretamente, cobrir

necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei

específica, estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais e atender às seguintes

condlções.

| - apresentação de justificativa da necessidade do recurso;

ll - cronograma do rePasse;

lll - garantir a Administração Direta o direito a fiscalização;

lV - relação das ações a serem custeadas com o recurso repassado;

V - prestação de contas com a apresentação de documentos fiscais e relatório

contento os objetivos alcançados.

Art.35. No caso da ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou

aperfeiçoamento de ações governamentais que demandem alterações orçamentárias,

aplicam-se as disposições do art. 16 da Lei Complementar Federal ne 101, de 2.000.

ParágraÍo único. Para fins do disposto no § 3e do art. 16 da Lei Complementar

Federal ne 101, de 2.000, são consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até Rs

20.oOO,O0 (vinte mil reais), no caso de aquisição de bens e serviços, e de até RS 40.000,00

(quarenta mil reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia.

Art.36. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o

Executlvo deverá fixar a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso,

com o objetivo de compatibilizar a realização de despesas com o efetivo ingresso das receltãs

municipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 8e da Lei

complementar Federal ne 101, de 2.000, os recursos legalmente vinculados a finalidades

Página 111
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Art.33. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de

ações de interesse públíco, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante

subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou

outros instrumentos congêneres, disponibiliza rão e manterão mensalmente atualizada, base

de dados com as informações sobre o pagamênto de recursos humanos.

§ 1e. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se

à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem pre.iuízo das prestações dê

contas a que estejam legalmente obrigadas.

§ 2e. As informações de que trata o caput deste ârtigo serão disponibilizadas nos

respectivos sítios na internet, no portal de Transparência ou equivalente.
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específicas serão utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em

exercício diverso daquele em que ocorrer o respectivo ingresso.

Art.37. Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação

financeira de que trata o art. 9e da Lei complementar Federal ne 101, de 2.000, o Poder

Executivo apurará o montante necessário e informará ao Poder Legislativo da parte que lhe

compete.

§ 1e. O montante da limitação a ser procedida pelos Poderes do município será

proporcionalà participação de cada um no totalda despesa orçamentária primária.

§ 2e. No caso da ocorrência da previsão contida no caput deste artigo, fica o Poder

Executivo autori2ado a contingenciar o orçamento, conforme os critérios a seguir:

l- serão respeitados os percentuais mínimos de aplicação de recursos vinculados,

conforme a legislação federal e municipal;

ll - serão priorizados recursos para execução de contrapartidas referentes às

transferências de receitas de outras unidades da federação;

lll - serão priorizados recursos para o cumprimento do Programa de Metas;

§ 3e. Os compromissos assumidos sem a devida cobertura orçamentária e em

desrespeito ao art. 60 da Lei Federal ns 4.320, de 1.964, são considerados irregulares e de

responsabilidade do respectivo ordenador de despesas, sem prejuízo das consequências de

ordem civil, administrativa e penal, em especial quanto ao disposto no art. 10, inciso lx, da Lei

Federal ne 8.429, de 2 de junho de 1.992, nos arts. 15, L6 e 77 da Lei Complementar Federãl

ns 101, de 2.000, e no art. 359-D do Decreto-Lei Federal ns 2.848, de 7 de dezembro de 1940

- Código Pena I Brasileiro.

Art. 38. Verificados eventuais saldos de dotação orçamentária da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista que não serão utillzados, poderão ser oferecidos tais

recursos como fonte para abertura de créditos adicionais pelo Poder Executivo

Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais

extraordiná rios, devidamente justificados, destinados a despesas urgentes e imprevistas, em

caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública, nos termos do que dispõe a Lei

Federal ns 4.320, de 17 de março de 1.964, para a Administração Direta, lndireta e seus

Fundos Especiais.

CAPíTULO VII

DAS DTSPOSTçÕES GERAIS

DO MUNICIPIO pF MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SAO PAULO
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Art. 40. Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das disposições contidas

nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal ns 101, de 2.000.
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Art.42'AsemendasaoProjetodeLeiorçamentáriaobedecerãoaodisposto
no art. 166, § 3s, da Constituição Federal e no art. 79, § 4e, da Lei Orgânica do Município de

Monte Azul Paulista.
parágrafo único. As emendas parlamentares apresentadas conterão no máximo 2

(duas) ações para cada parlamentar.

Art.43.ovaloraserutilizadoparapromoverasemendasparlamentares
autorizadas pela Lei orgânica Municipal, será destacada na peça orçamentária em ação

específica.

art.44. Para flns de atendimento da meta de resultado primário nos exercícios de

2.025 e 7.026, serão desconsiderados os efeitos do pagamento de precatórios judiciais com

recursos de depósitos de terceiros levantados na forma do art. 101, § 2e, ll, do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).

Art.45. Para fins de avaliação das metas de Resultado Primário e Resultado

Nominal, dos exercícios de 2.026 a 2.028, serão considerados:

l- resultado Primário calculado pelo método "acima da linha", em conformidade

com a 11ê edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da secretaria do Tesouro Nacional;

ll - resultado Nominal calculado pelo método "acima da linha", em conformidade

com a 11ê edição do Manual dos Demonstrativos Fiscais da secretaria do Tesouro Nacional

Art.45. A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não

poderá superar a variação do IPCA do IBGE, para valores emitidos a partir do exercício de

2.O25.

Art.47. A lei orçamentária anual tratará da autorização para abertura de créditos

adicionais su pleme ntares.

Art.48. Durante o processo de execução orçamentária o poder Executivo por ato

da sua competência Poderá:

l-criarquandonecessário,elementosdedespesadentrodecadaprojetoou
atividade objetivando corrigir eventuais erros ou omissôes detectadas no decorrer da

execução do orçamento anual;

ll-procederasimplesmodificaçãoouinclusãodasfontesderecursosdas
dotações, quando necessárias ao ajuste da execução orçamentária'

@
Art,41. Se a lei orçamentária não for votada até o último dia do exercício de

2.025, aplicar-se-á o disposto noart.238, do Regimento lnterno da câmara Municipal de

Monte Azul Pa ulista.
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Parágralo único. As alterações orçamentárias ocorridas pelo caput desse artigo,

não serão conslderadas como abertura de crédito adicional suplementar.

Art.49. A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma

categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de

ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabllizar os resultados de projetos restritos

a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização

legislativa prevista no inc. Vl, art. 167 da Constituição Federal.

Art.50. A lei orçamentária não destinará recursos para execução de atividades

típicas dos GovernOs Federalou Estadual, exceto aquelas consideradas de interesse municipal,

mediante convênios ou acordos de cooperação intergovernamentais.

Art.51. Poderá ser proposta a Câmara Municipal, no corrente exercício, projetos

de lei sobre alterações da legislação tributária, especialmente sobre instituição, aumento e

redução de tributos; concessão de isenções, anistias e remissões de créditos tributários; e

outras matérias pertinentes, em função da política fiscal do Município, bem como da devida

aplicação dos princípios constitucionais tributários.

Parágrafo único, A concessão ou ampliação de isençôes, anistias, remissões e

benefícios de natureza tributária, somente poderão ser aprovadas caso indique estimativa de

renúncia da receita, seu impacto orçamentário, as respectivas despesas a serem anuladas ou

medidas compensatórias.

Art. 52. Os programas finalísticos inseridos no planejamento orçamentário

deverão vir acompanhados por lndicadores Brasileiros para atendimento dos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável - ODS.

Art. 53. É vedáda a inclusão na lei orçamentáiia, bem como em suas alterações, de

qualquer recurso do Município para a carteira de Previdência Própria instituída no Município,

exceto a contribuição ao Regime Geral de Seguridade Social de que trata a Lei Complementar

ns 9.506/98.

Art,54. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrá rio.

MARDQUÉU SrLvrO ;;p;6ffilcJulE[Paulista', 
16 de abril de 2'02s

FRANCA:93042809 tRÁNc4s304280e820

g20 OadoÍ 202s'04.2e oe:54r 2

Mardqueu Silvio França

Preíeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI DE DIRETRIZES ORçAiIENTÁRhS 2026

DEMONStTAtiVO VI - RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS
(LRF, aú 1", paágnfo ?, lnciso lV, alÍnea a)

lUonte Azul Paulista, 15 de Âbrilde 2025
MÁn ri<iúÉú sr rvr o sil,"l;,1"J:fti.1lfl''
FRANCA:93042809 FRÁNcA:e304280e820
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
ES'ADO OE SÁO PÀULO

LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRI,AS 2026

Demonstrativo Vl - PROJEçÃO AÍUARIAL DO RPPS
(LRF, ett. 1", parágnfo 2o, lnciso lV, elinêa a)

Monrê Azur paurisrâ, lúÁRaUueoaeiro §iifi"iijfl !,f,ifl"|
FRANCA93Ú2809 f ft ÀNCtr930.2809320

Dádor 2025.0a-29

Madquêu Silüo FÉnÉ
PrlIêito Municipãl 1SP 3,+ 67t04
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CÂMARA MUNIGIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. '14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.12il
Slte: www.camaramon teazul.sD.oov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Es t a d o de São Paulo

REM NJ PERMANE
c

Rêferênte: Projêto de Lei N" 15622025 - Dispõe sobre as Oiretrizes Orçamentárias para elaboraÉo e execução da Lei

Orçamentária para o exercício Íinan@iro do ano 2026, e dá outras providências.

DECISÃO DAS COMISSÔES

Estás Comissões do Constituigão, Justiça e RedaÉo: Finanças e Orçâm€nto; e EducaÉo, Saúde ê Assistência Social,

após procederem ao cuidadoso exame no Prorêto de Lel No í5622025 - DlSpõê sobre as DlretÍlzes Orçamentárlas
para elaboração ê êxecuçáo da Lei Orçamêntárla para o exêrcício flnanceiro do ano 2026, e dá oufas
providências, decidiram emitir PARECER FAVORÁVEL acompanhando oÍiêntação do Procurador Jurídico, e por estar

revestido das formalidades legais, esperando receber o apoio do§ dêmais pares desta Casa de Leis.

Monte Azul Paulista, 28 de maio de 2025
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AUTOGRAFO 2038/2025

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1562, de í6 de abril de 2O25.

Dispôe sobrê as Diretrizes Orçamentárias para êlaboração ê êxêcução de Lêi Orçamentária
paÍa o exêrcício financeiro do ano 2O26, e dá outras pÍovidências.

Os vereadores da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, aprovaram o

seguinte P§eto de Lei:

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ARTIGO ío - Em cumprimento ao disposto no § 20 do art. 165 da Constituição

Federal e no art. 76, lnc. ll da lei Orgânica do Município de Monte Azul Paulista, esta Lei

estabelece as diretrizes orçamentárias do município para o exercício financeiro de 2.O26,

compreendendo orientações Para:

| - a elaboração da proposta orçamentária;

ll -a estrutura e a organização do orçamento;

lll - as alterações na legislaçâo tributária do município;

lV - as despesas do município com pessoal e encargos;

V - a execução orçamentária,
Vl - as disposições gerais.

ARTIGO Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal no '101, de 04

de maio de 2.000, os demonstrativos de metas, planejamento, riscos fiscais e estrutura das

unidades executoras dos programas de govemo, devêrão atender as exigências emanadas pelas

orientaçÕes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e por portarias sancionadas pela

Secretaria do Tesouro Nacional, como segue:

| - Descrição dos programas governamentais/Metas/Custos para o exercício;

ll - planejamento orçamentário, Unidades Executoras e Ações voltadas ao Desenvolvimento do

Programa Governamental;
lll - Demonstrativo de Metas e Riscos Fiscais, compreêndendo:

a) Demonstrativo I - Metas Anuais;

b)Demonsúativo ll - Avaliação do Cu ento das Metas Fiscais do E,tn,
N +{"(

o Anterior;
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c)Demonstrativo lll - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios

Anteriores;
d)Demonstrativo lV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e)Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

f)Demonstrativo Vl - Receitas e Despesas Previdenciárias ê Projeção Atuarial do RPPS;

g)Demonstrativo Vll - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h)Demonstratívo Vlll - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado,

i)Demonstrativo lX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias.

§í.. Os demonstrativos de que tratam os incisos I e ll do capuÍ desse artigo, serão estabelecidos

no projeto de lei do Plano Plurianual relativo ao período 2.026-2.029, sendo elaborado de acordo

com as diretrizes de Governo.

§?. A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2.026 conterá programas

constantes do Projeto de Lei do Plano Plurianual relativo ao período 2.026-2.029, detalhados em

projetos e atividades segundo seus grupos de despesa e fontes de recursos-

ARTIGO 30 - Para cumprimento do disposto no parágrafo único, do art. 48 da Lei

Complementar no 101/00 - LRF, o executivo realizará audiências públicas para discussão dos

planos orçamentários antes do envio do projeto de lei ao Legislativo Municipal.

CAPITULO II

DAs oRtENTAçôEs cERAts PARA A ELAB9RAçÃ9 DA PR9P9STA 9RçAMENTÁR6

ARTIGO40-Aelabora ção da proposta orçamentária para o exercício de 2.026

abrangerá os Poderes Legislativo e o Executivo e Fundos Especiais, assim como a execução

orçamentária obedecerá às diretrizes aqui estabelecidas'

parágrafo Único. A descriÉo dos programas governamentais, metas e custos para o exercício,

obedecerão à disposição constante de anexo, integrante desta lei.

ARTIGO 50 - A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista encaminhará ao Poder

Executivo sua proposta orçamentária para o exercício de 2.026, para inserção no Projeto de Lei

Orçamentária ate o último dia útil do mês de agosto de 2.025, observado o disposto nesta Lei.

Parágrafo Único. A Secretaria de Fazenda ajustará, quando necessário,

da Câmara de Vereadores, tendo por base a participação percentual d

proposta orçamentária

receita corrente municipal veriÍicada no e rcÍcio anterior.

d legislativa na
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ARTIGO 6O - A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos
princípios da unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montiante das despesas

fixadas excederem a previsão da receita para o exercício.

ARTIGO70-OPro jeto de Lei Orçamentária, também deverá assegurar os princípios

da justiça, da participação popular e de controle social, de transparência e de sustentabilídade na

elaboração e execução do orçamenlo.

ARTIGO 80 - A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se ainda pela

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo

acesso da sociedade a todas as informações relativas às suas diversas etapas.

§ 1o. A transparência e a ampla participação social são asseguradas por meio da realização de

audiências públicas, voltadas à elaboração da Lei Orçamentária.

§ 2..A ampla publicidade das audiências de que trata o § 10 deste artigo é assegurada pela

divulgação nos meios de comunicação das datas, horários e locais de realização das audiências,

com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, inclusive na página principal do sítio eletrÔnico e nas

redes sociais da Prefeitura.

§ 30. Poderá utilizar-se os meios eletrônicos de comunicação para a realização das audiências

públicas, desde que possua ferramentas para o participante expressar suas opiniÔes e suas

demandas.

§ 40. As audiências públicas deverão ocorrer prioritariamente após o horário comercial

ARTIGO 9o - São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada

ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;

ll - as prestações de contas e o respectivo parecer prévio;

lll - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

lV - o Relatório de Gestão Fiscal;

V - o Portal da Transparência.

ARTIGO í0o - Os motivos que justifiquem alterações e remanejamentos ocorridos nas

dotações com verbas destinadas às propostas eleitas pelos cidadãos

eúbticas\Wdos no portaldo eover\o municiPal 
"i4{

fase de audiência
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ARTIGO 1íO . A proposta orçamentária do municÍpio parâ o exercício de 2.026 será

elaborada com observância ao Programa de Metas e de acordo com as seguintes orientações
gerais:

| - participação da sociedade civil;

ll - responsabilidade na gestão fiscal;
lll - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das desigualdades;
lV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em especial nas ações e serviços

de saúde, de educação, de mobilidade urbana, cultura, êsportes e lazer, segurança, habitação e

assistência social;
V - ação planejada, descentralizada e transparente, mediante incentivo à participação da

sociedade;
Vl - articulação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciativa privada;

Vll - acesso e oportunidades iguais para toda a sociedade;

Vlll - preservação do meio ambiente ampliando o acesso público às áreas verdes, incenüvo às

açÕes de adaptaçáo e mitigação dos efeitos das mudanças climáticas, apoio e incentivo à
produção orgânica e agroecológica e destinação adequada dos resíduos sólidos;

lX - resgate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais vulneráveis;

X - estruturação do Plano Diretor;
Xl - priorização dos direitos sociais do idoso, da criança e do adolescente, garanündo sua

autonomia, integração e participação efetiva na comunidade e defendendo suâ dignidade, bem-

estareodireitoàvida;
Xll - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;

Xlll - priorização dos direitos sociais da mulher, promovendo severo combate a qualquer forma de

violência, desburocratizando o acesso aos aparelhos públicos e facilitando o abrigamento

emergencial;
XIV - inclusão social das pessoas com deficiência;
XV - modemização, eficiência e transparência na gêstão pública por meio do uso intensivo de

tecnologia;
XVI - aprimoramento do acesso, controle e execução das açôes relativas aos fundos municipais,

em especial os da saúde, habitação, criança e adolescente, assistência social, educação e
desenvolvimento social, este último relativo ao plano de desestatização, visando garanür maior

transparência e controle público;

XVll - mapeamento e produção de indicadores que permitam o atendimento na área de saúde e
promoção de políticas públicas em favor de grupos mais vulneráveis conforme especificidades de

raça, gênero e ciclo de vida.

ARTIGO í20 - Constituem prioridades da Administração Municipal para o exercício de

| - Desenvolvimento Urbano; lJ,{

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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Il - Desenvolvimento Administrativo;
lll - Desenvolvimento Social;
lV - Desenvolvimento Cultural;
V - Desenvolvimento Educacional.

Parágrafo único. Também serão consideradas prioridades as demandas eleitas pela sociedade
cÍvil nas audiências públicas do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2.026 promovidas pela

Secretaria Municipal da Fazenda, cuja implementação seja considerada viável após análise das
Secretarias Municipais.

ARTIGO 130 - Os projetos e atividades constantes do programa de trabalho dos órgãos
e unidades orçamentárias deverão, à medida do possível, ser identiÍicados a sua localização,
dimensão, características principais e custo.

ARTIGO 14o - Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea "e" do inciso I do

caput do art.40 da Lei Complementar Federal no 101, de 2.000, a alocação dos recursos na lei

orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos
resultados dos programas de governo.

Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput será orientado para o
estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a
análise da eficiência dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária,
financeira e patrimonial.

ARTIGO 15o - A lei orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, no

valor de ate 0,5% (cinco décimos por cento) da receita corrente lÍquidâ prevista para o exercício

de 2.026, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fisc€lis

imprevistos.

ARTIGO 160 - A lei orçamentária não consignará recursos para inÍcio de novos projetos

se não estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as

despesas de conservação do patrimônio público.

§ ?. Entendem-se por adequadamente atendidos

orçamentários esteja compatível com os crohogramas
\

aJ\

os projetos cuja aloca
f ísico-financeiros vigentes.

de recursos
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vinculações legalmente estabelecidas.



ARTIG oí70-A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos a

serem desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela Lei Federal no

'I 1.079, de 30 de dezembro de 2.004, e alterações, por lei especÍfica da municipalidade, bem

como de consórcios públicos, regulados pela Lei Federal no 11.107, de 6 de abril de 2.005.

ARTIGO 18o - Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária e da

respectiva lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações legais em

tramitação.

§ í". Caso a receita seja estimada na forma do caput deste artigo, o Projeto de Lei Orçamentária

deverá:

| - identificar as proposições de alterações na legislação e especificar a receita adicional

esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos;

Il - indicar a fonte específica à despesa correspondente, identificando-a como condicionada à

aprovação das respectivas alterações na legislação.

§ ?. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou parcialmente aprovadas até 31 de

dezembro de 2.025, não permitindo a integralização dos recursos esperados, as dotações à conta

das referidas receitas não serão executadas no todo ou em parte, conforme o caso.

ARTIGO190-OPro jeto de Lei Orçamentária poderá computar na receita:

I - operação de crédito autorizada por lei especíÍica, nos termos do § 2o do art. 70 da Lei Federal

no 4.320, de'17 de março de 1.9il, observado o disposto no § 2o do art. 12 e no art. 32, ambos

da Lei Complementar Federal no 101, de 2.000, no inciso lll do caput do art. 167 da Constituição

Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições fixados pelo Senado Federal;

ll - os eÍeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo âo pagamento de

débitos inscritos na dívida ativa do município.

Parágrafo único. No caso do inciso I do caput deste artigo, a Lei Orçamentária Anual deverá

conter demonstrativo especificando, por operaÉo de credito, as dotrações de projetos e
atividades a serem Íinanciados por tais recursos.

ARTIGO 20o - As despesas com publicidade de interesse do município restringir-se-ão

aos gastos necessários à divulgação institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem

como de campanhas de natureza educativa ou preventiva, excluídas as des
publicação de editais e outras publicaç(es

N
legais.

com a
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Parágrafo único. Os recursos necessários às despesas referidas no caput deste artigo deverão

onerar as seguintes dotações dos Poderes Executivo e Lêgislativo, nos termos do art. 2í da Lei

Federal no 12.232, de 29 de abril de 2.010:

| - despesas com publicidade institucional;

ll - publicidade de utilidade pública.

CAPITULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

ARTTGO 21'- | ntegrarão a Lei Orçamentária Anual do município os seguintes anexos e

demonstrativos, relativos ao orçamento consolidado da Administração Direta e seus fundos,

entidades autárquicas e fundacionais:

| - receita e despesa, compreendendo:
a) receita e despesa por categoria econômi@;

b) sumário geral da rêceita por fontes e da despesa por funções de govêrno;

lll - da despesa, compreendendo:
a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando projetos, atividades e

operações especiais;
b) o programa de trabalho do governo, evidenciando os programas de govemo por funçôes e

subfunções, discriminando projetos, atividades e operações especiais;

c) a despesa por órgãos e funções;
d) a evolução por órgão, incluindo a despesa realizada no exercício de 2.024, a despesâ fixada
para o exercício de 2.025 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa orçada para o

exercício de 2.026;
e) a evolução por grupo de despesa, incluindo a despêsa realizada no exercício de 2.O24, a

despesa flxada para o exercício de 2.025 conforme aprovado pela lei orçamentária e a despesa

orçada para o exercício de 2.026;
f) demonstrativos do cumprimento das disposições legais relativas à aplicação de

saúde e educaçãoi
,..)

-z ----

rsos em

ll - da receita, compreendendo:
a) legislação;
b) a previsão para o exercício de 2.026 por categoria econômica;

c) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos exerclcios de 2.022,
2.023 e 2.024, a receita prevista para o exercício de 2.025 conforme aprovada pela lei

orçamentária e a receita orçada para o exercício de 2.026:

\
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g) demonstrativo da despesa por Íunçôes, subfunções e programas confolrne o vínculo com os

recursos;
h) demonstrativo dos detalhamentos das ações;

lV - da dívida pública, contendo:
a) demonstrativo da dívida pública;

b) demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recursos e sua aplicaÉo;
c) despesas vinculadas a operações de crédito, discriminando projetos.

Parágrafo único. Apenas para os fins específicos doart.166,§ 30, ll, "b" da Constituição

Federal, a proposta de dotações orçamentárias para fazer frente à despesa com recomposi@o do

fundo de reserya dos depósitos judiciais deverá ser equiparada ao pagamento de serviços da

dívida pública, não estando sujeita à anulação para Íins de apresentação de emendas ao Projeto

de Lei Orçamentária.

ART|GO22"-Oorçamento de cada um dos órgãos da Administração Direta e seus

fundos, bem como o das entidades autárquicas, fundacionais discriminará suas despesas, no

mínimo, com os seguintes níveis de detalhamento:

| - programa de trabalho do órgão;
ll - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de aplicação;

lll - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classificações institucional, funcional e

programática, detalhando os programas segundo projetos, atividades e operações especiais, e

especificando as dotações por, no mínimo, categoria econômica, grupo de natureza de despesa,

modalidade de aplicação, elemento de despesa e Íonte de recurso.

CAPíTULO IV

DAS ALTERAçÕES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRN

ARTIGO 23o - O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de

lei propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se

necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecuÉo da justiça fiscal, à
eÍiciência e modernização da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e ocupação

do solo, subsolo e espaço aéreo, bem como ao cancelamênto de débitos cujo montante seja

inferior aos respectivos custos de cobrança.

ARTIGO 24o - Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, rto

presumido, concessão de isenção em carále(não geral, alteração de alíquota ou modifi
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base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disposto no art. 14 da Lei

Complementar Federal no 101, de 2.000, devendo ser instruídos com demonstrativo evidenciando
que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.

§ 1o. A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais será considerada na estimativa de

receita da lei orçamentária.

§ 20, As proposições gue criem ou prorroguem benefÍcios tributários devem estar acompanhadas

dos objetivos, metas e indicadores relativos à política pública fomentada, bem como da indicação

do órgão responsável pela supervisão, acompanhamênto e avaliação.

§ 30. O Poder Executivo adotará providências com vistas à:

| - elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos benefícios tributários,

incluindo o cronograma e a períodicidâde das avaliaçÕes, com base em indicadores de eÍicíência,

eÍicácia e efetividade;
ll - designação dos órgãos responsáveis pela supervisão, pelo acompanhamento e pela avaliação

dos resultados alcançados pelos benefícios tributários.

§ 40. Os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em razão de concessão

ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, bem como aquêles quê veiculem

benefÍcios de natureza financeira, creditícia ou patrimonial, ou que vinculem receitas, deverão

conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco anos.

CAPITULO V
DAS ORIENTAÇÕES RELATTVAS AS DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS

ARTIGO 25o - No exercício financeiro de 2.026, as despesas com pessoal dos Poderes

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei

Complementar Federal no 101 , de 2.000.

ARTIGO 26o - Observado o disposto no art. 29 desta Lei, o Poder Executivo poderá

encaminhar projetos de lei visando à

| - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

ll - criaÇão e extinção de cargos públicos;

lll - criação, extinção e alteração da es.Kl ra de carreiras;
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ÍV - provímento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a legislação

municipal vigente;
V - revisâo do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, clrreiras e salários,

objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de valorização,

desenvolvimento proÍissional e melhoria das condições de trabalho do servidor público.

§ ío. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantagens já

previstas na legislação.

§ 20. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da apresentaÉo, poÍ parte da pasta

interessada, e da demonstração do atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal no

101 , de 2.000.

§ 3o. O projeto de lei que tratar da revisão geral anual dos servidores públicos municipais náo

poderá conter matéria estranha a esta.

ARTIGO 27o - Observado o disposto no art. 29 desta Lei, o Poder Legislativo poderá

encaminhar projetos de lei e ou deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso, visando

a

| - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores do Poder

Legislativo;
ll - criação e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;

lll - criaÉo, extinção e alteração da estrutura de carreiras do Poder Legislativo;

lV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeitada a legislação

municipal vigente do Poder Legislativo;
V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, caneiras e salários,

objetivando a melhoria da qualidade do serviço público por meio de políticas de valorização,

desenvolvimento profissional e melhoria das condições de trabalho do servidor público do Poder

Legislativo;
Vl - instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores do Poder Legislativo.

§ ío. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de vantegens já

previstas na legislação.

§ 20. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da demonstração do atendimento

aos requisitos da Lei Complementar no 101 , de 2.000.

ARTIGO 28o - Em conformidade com o art. 62 da Lei Complementar no 1

ra o custeio de despesas de pessoalmaio de 2.000, fica autorizada a contribui çâo pa
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de competência de outros entes da Íederação, mediante convênio, acordo, ajuste ou congênere,

conÍorme sua legislação.

ARTIGO 29o - Se a despesa com pêssoal atingir o nível de que trata o parágrafo único
do aít.22 da Lei Complementar no10'1, de 04 de maio de 2.000, a contratação de hora extra, flca

restrita às necessidades emergenciais das áreas de saúde, educaÉo, saneamento e segurança

devidamente justifi cado pela autoridade competente.

CAPITULO VI

DAS ORIENTAçÕES RELATIVAS A EXECUçÃO ORçAMENTÁRIA

ARTIGO 30o - Na realização das ações de sua competência, o município poderá

transferir recursos a instituiçÕes privadas sem Íins lucrativos, desde que compatíveis com os
programas constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante convênio, parceria, termo de

colaboração, termo de fomento, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os

deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para prestação de contas.

§1o. As formalizações quanto ao repasse e prestações de contas às lnstituições Filantrópicas

deverão seguir as prerrogativas contidas em lnstruções do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo e as Leis Federais nos 4.320/64 e 13.019h4 e suas alterações.

§2o. Somente será permitido o repasse de recursos, após o Plano de Trabalho ser entregue pelas

lnstituições Filantrópicas, e aprovado pelo Chefe do Poder Executivo e pelo representante do

Conselho respectivo e também, depois de atendido os critérios do § anterior.

ARTIGO 3ío - As despesas relacionadas aos recursos repassados as lnstituiçôes
Filantrópicas serão executadas nos termos da Lei Federal no 13.019/14 e outras normas
complementares, sendo vedado:

| - utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;
ll - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria,
salvo nas hipóteses em que esses proÍissionais serão indispensáveis a execução do objeto
firmado entre as partes, onde deverá ocorrer devida justificativa.

ARTIGO 32o - Fica vedada a realizaÉo, pelo Poder Executivo Municipal, de quaisquer

despesas dêcorrentes de convênios, contratos de gestão e termos de parcerias celebradas com

enüdades sem fins lucrativos que deixarem de prestar contas periodicamente na forma sta

pelo insfumento em questalo, à Secretaria MutlBipal responsável, com informações d
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sobre a utilização de recursos públicos municipais para pagamento de funcionários, contratos,
parcerias e convênios, com os respectivos comprovantes.

§ í o. As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações Sociais - OSs,

Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSClPs, Organizações da Sociedade
Civil - OSCs e demais organizações assemelhadas.

ARTIGO 33o - As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização

de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediantê

subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros

instrumentos congêneres, disponibilizarão e manterão mensalmente atualizada, base de dados

com as informações sobre o pagamento de recursos humanos.

§ ?. As inÍormações de que trata o caput deste artigo serão disponibilizadas nos respectivos

sítios na internet, no portal de Transparência ou equivalente.

ARTIGO 34o - A destinação de recursos para direta ou indiretamente, cobrir
neeessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei

específica, estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais e atender às seguintes

condições.

I - apresentação de justificaüva da necessidade do recurso;
ll - cronograma do repasse;
ll! - garantir a Administração Direta o direito a fiscalização;

lV - relação das ações a serem custeadas com o recurso repassado;

V - prestação de contas com a apresentação de documentos fiscais e rêlatório contento os

objetivos alcançados.

ARTIGO 35o - No caso da ocorrência de despesas resultantes da criação, expans

aperfeiçoamento de ações goveÍnamentais que clemandem alterações orçamenÉri

as disposições do art. 16 da Lei Complem§ptar Federal no 101, de 2.000.
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§ 2". As informações relativas à celebração de convênios, contratos de gestão e termos de
parceria serão publicadas no Portal da Transparência da Prefeitura do Município de Monte Azul
Paulista.

§ ío. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere.se à parcela dos

recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que

es§am legalmente obrigadas.



Parágrafo único. Para fins do disposto no§ 30 do art. 16 da Lei Complementar Federal no 101,

de 2.000, são consideradas como irrelevantes as despesas de valor de até R$ 20.000,00 (vinte

mil reais), no caso de aquisição de bens e serviços, e de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),

no caso de realização de obras públicas ou serviços de engenharia.

ARTTGO 360 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o
Executivo deverá fixar a programação financeira e o cronograma de execução de desembolso,

com o objetivo de compatibilizar a realização de despesas com o efetivo ingresso das receitas

municipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art. 8o da Lei Complementar

Federal no 10í, de 2.000, os recursos legalmente vinculados a finalidades específicas serão

utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso

daquele em que ocorrer o respectivo ingresso.

ARTIGO 37o - Se for necessário efetuar a limitação de empenho e movimentação

financeira de que trata o art. 90 da Lei Complementar Federal no 101, de 2.000, o Poder Executivo

apurará o montante necessário e informará ao Poder Legislativo da parte que lhe compete.

§ ío. O montante da limitação a ser procedida pelos Poderes do município será proporcional à
participação de cada um no total da despesa orçamentária primária.

§ ?. No caso da ocorrência da previsão contida no caput deste artigo, íca o Poder Executivo

autorizado a contingenciar o orçamento, conforme os critérios a seguir:

| - serão respeitados os percentuais mínimos de aplicação de recursos vinculados, conforme a

legislação federal e municipal;
Il - serão priorizados recursos para execuÉo de contrapartidas referentes às transferências de

receitas de outras unidades da federação;

lll - serão priorizados recursos para o cumprimento do Programa de Metas;

§ 3o. Os compromissos assumidos sem a devida cobertura orçamentária e em desrespeito ao art.

60 da Lei Federal no 4.320, de 1.964, são considerados irregulares e de responsabilidade do

respectivo ordenador de despesas, sem p§uízo das consequências de ordem civil,

administrativa e penal, em especial guanto ao disposto no art. í0, inciso lX, da Lei Federal no

8.429, de 2 de iunho de 1.992, nos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar Federal no 101, de

2.000, e no art. 359-D do Decreto-Lei Federal no 2.848, de 7 de dezembro de 1-940 - CÓdigo

Penal Brasileiro.
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ARTIGO 38o - Verificados eventuais saldos de dotação orçamentária da Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista que não serão utilizados, poderão ser oferecidos tais recursos

como fonte para abertura de créditos adicionais pelo Poder Executivo.

ARTIGO 39o - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais

extraordinários, devidamente justificados, destinados a despesas urgentes e ímpreüstas, em caso

de guena, comoção intestina ou calamidade pública, nos termos do que dispõe a Lei Federal no

4.320, de 17 de março de 1.964, para a Administração Direta, lndireta e seus Fundos Especiais.

GAPíTULO VII
DAS DISPOS]çÔES GERAIS

ARTIGO 400 - Cabe ao ordenador da despesa o cumprimento das disposições contidas

nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Fedêral no 101 , de 2.000

ARTIGO 4ío - Se a lei orçamentária não for votada até o último dia do exercício de

2.025, aplicar-se-á o disposto no art. 238, do Regimento lnterno da Câmara Municipal de Monte

Azul Paulista.

Parágrafo único. As emendas parlamentares apresentadas conterão no máximo 2 (duas) açÕes

para cada parlamentar.

ARTIGO 43o - O valor a ser utilizado para promover as emendas parlamentares

autorizadas pela Lei Orgânica Municipal, será destacada nâ peça orçamentária em ação

especíÍica.

ARTIGO 4o - Para fins de atendimento da meta de resultado primário nos exercícios

de 2.025 e 2.026, serão desconsiderados os efeitos do pagamento de precatórios judiciais com

recursos de depósitos de terceiros levantados na forma do art. 101 , § 2o, ll, do Ato

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCr).
t*
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ARTIGO 42. - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária obedecerão ao disposto

no art. 166, § 30, da Constituição Federal e no art. 79, § 4", da Lei Orgânica do Município de

Monte Azul Paulista.
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ARTIGO 45" - Para fins de avaliação das metas de Resultado Primário e Resultado

Nominal, dos exercícios de 2.026 a 2.028, serão considerados:

| - resultado Primário calculado pelo método "acima da linha", em conformidade com a 1ía edição

do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional;

It - resultado Nominal calculado pelo método "acima da linha', em conformidade com a í 1a edição

do Manual dos Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional.

ART|GO46o-Aatualiza ção monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada

não poderá superar a variação do IPCA do IBGE, para valores emitidos a partir do exercício de

2.025.

ARTIGO 47o - A lei orçamentária anual tratará da autorização para abertura de crálitos
adicionais suplementares.

ARTIGO 48o - Durante o processo de execução orçamentária o poder Executivo por

ato da sua c,ompetência poderá:

I - criar quando necessário, elementos de despesa dentro de cada projeb ou atividade

objetivando corrigir eventuais erros ou omissões detectadas no decorrer da execução do

orçamento anual;

ll - proceder a simples modiÍicação ou inclusão das fontes de recursos das dotações, quando

necessárias ao ajuste da execução orçamentária.

Parágrafo único. As alterações orçamentárias ocorridas pelo caput desse artigo, não serão

consideradas como abertura de crédito adicional suplementar.

ÀRT|GO49o-Atrans posição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma

categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência,

tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas

Íunções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da préüa autorização legislativa

prevista no inc. Vl, art. 167 da Constituição Federal.

ART|GOS0o- Alei orçamentária não destinará recursos para execução de atividades

típicas dos Governos Federal ou Estadual, exceto aquelas consideradas de interesse mu

mediante convênios ou acordos dê cooperação intergovernamentais.
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ARTIGO 51o - Poderá ser proposta a Câmara Municipal, no @rrente exercício, projetos

de lei sobre alterações dâ legislaÉo tributária, especialmente sobre instituiÉo, aumento e

redução de tributos; concessão de isenções, anistias e remissões de créditos tribúários; e outras

matérias pertinentes, em função da política fiscal do Município, bem como da devida aplicação

dos princípios constitucionais tributários.

Parágrafo único. A concessão ou ampliação de isenções, anistias, remissões e benefícios de

natureza tributária, somente poderão ser aprovadas caso indique estimativa de renúncia da

receita, seu impacto orçamentário, as respectivas despesas a serem anuladas ou medidas

compensatórias.

ARTIGO 52' - Os programas finalísticos inseridos no planejamento orçamentário

deverão vir acompanhados por lndicadores Brasileiros para atendimento dos Objetivos de

Desenvolvimento Sustentável - ODS.

ARTIGO 53o - É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações,

de qualquer recurso do Município para a carteira de Previdência Própria instituída no Município,

exceto a contribuição ao Regime Geral de Seguridade Social de que trata a Lêi Complementar no

9.506/98.

ARTIGO 54o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as

disposições em contrário

Monte Azul Paulista, 17 de junho de 2025.

A7 uornc"
LUCIANA AP.

Vice-Presidente
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Presidente
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PREFEITURA iIUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÂO PAULO

LEt OE DIRETRIZES ORÇAtáENTÁRnS 2026

DEÍnONSTÍAIiYO VI . RECEMAS E DESPESAS PREVIDET{CÉRIAS DO RPPS
(LRF, aft. 1', parágnlo ?, tnciso lV, alinc€ a)

Monte Azut Pautrstá. 15 d€ Abnl dê 2025 - A5ínâdo d€ lo,ru drqÍàr
MAR DQU EU sl Lvlo ;;-üffiúü;'"ô*
FRANCA:93042809 tR NCÀe3o42E0e82o

ii:

Mãninez

!

zffiEXERCICtOÍ{ut{tciPto:
m23 2022zou

0.00 0,000,00finÊtaTEs
000000ÀDECO

c00 c00PÉSSOAL Clvlt
PESSOAL MILITAR

REVIDEÍRAS CONTRI
S E RPPSENC

!00cRECETTA PAÍRIT\,OÍ.TNL
c.00óurR/G RECEtTAS coRRENTES

o,00 0,00

DE BENS
OUTRAS RÉCEITAS DÉ CAPI

0.00 0,@4trtacúRrÁs - RPPS I
RECETÍÂS DE

0000.00LPE-----?ES§õAL r,{rt,rÂF
RA OEcor.lTR

0,000,@ 0,00
000 000Xo PAÍRoNÂL oo ÉxERCiCIO

PE§SOA| Cl.,/lL
PÉssoAL MtúÍAR

0.6s 60cCIO ÂNÍERIORPATRONAI DO
c00PESSOAL CML

PESSOAL MILIÍAR

0.q 0,0!lÍuÊr oE iÉncrr 0.00

0.00 0,000,00

m22
0.000,00 0,00

c0c

000 0.0e0,00FFFiõmai-socraL
0.04C

OUÍRAS OESPESAS CORRE NÍÊS

0,000,t

0,00l-[
0,00 0.cú

^--- -§:r.-iêa{a296tU Mrftteuêu S,tvloál|l§lor.m,
PÉbitú Municiral JSP 167tOÂ

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março t'

Rua Cel. João Manoel. n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 33ó I - 1254

CNPJ n'. 54.1 63.16710001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria(@camaramonteaz,ul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil
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" Palácio 8 de Março *
Rua Cel. Joâo Manoel. n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361-1254

CNPJ n". 54.1 63. I 6710001 -00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br
Email : secretaria@camaramonteázul.sp.goY.br

Estado de Sâo lo Brasil

EsrADo oE sÁo PÀuLo

LEt OE DIRETRIZES ORçA ENTÁRIAS 2026

oemonstr.tivo vl - PROJEÇÃO ATUARIAL OO RPPS
(LRF, ara 1', p.ragnto ?, líciso lV, alln.. .)

r.,i 
^ài 

P&rri. fifióeüü4íÊfo mmff
FR NCA93{X2809 ft }<le3o.rrr§b

lrik 20lt!..11
"- __ oç:lo olu

iLíÚq..r.u Íia*, Fr.iç.
ffio ltunÍiFl

.)

ü1EXERCtCIOMUNrcIPlo
RECEIIAS

PRErnÍ)Excr^Íd^s
(.)

ExEcioo

?025 000

2026 000

zozT 000

000202A

2029 0.00

2030 000

2031 000

0002012

0002033

2011 000
0002035

2036 coc
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20!6 000
0002039

00020:10

204'l 0.00

20a2 0.00

00020?t3

20a1 000

00c2045
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20rr9 000

0002050
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0002055

2056 0.00

0002057

000

0002059

2060 000

fficlcD
(.1.&.ür.d)

0

0

0,00
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0.00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

o,o0

0,m
0,00

0.00

0,m

0,00

o,r]
0.m

0,00

0,m

0.00

0,m

0,00

0,ú
0,(x}

0.00

0,m
0,00

4m
0,00

0,m

0,80

0,00

0,00

0,00

0,00

0

0

0

0

00

0.

0

0

0

0

0

0

0.00

000

000

0

c

0

3

3

0

0

0000

000

000
000

000

000
0,00

0.

c.c0

!!a
000
000

000
0

000
c0D

000
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000

0

PEvrr€tÁiD
íd).1.í!)
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0.m
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2061 000
TOTAL 0,oo

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEÁZUL PAULISTÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOI'ITE AZUL PAULISTA
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LEI No.2751- de 18 de lunho de 2O25'

A

DISPõE SOBRE: Diretrizes Orçamentárias Para

;taboração e execução da Lei Orçamentária
p". oti"t"ício financeiro do ano 2026, e, dâ

outras providências.

MARDOUEU SILVIO FRAN§À Prefeito do

MunicípiodeMontelzutpautist+EstadodeSãoPaulo,nousodesuas
atribuições legais,

FAz SABER, que a Câmara Municipal de Monte

Azul paulista-se., npnovoulãe saNelgnl e PRoMULGA a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISFOSICõES PRELIMINARES

ARTIGO 10 - Em cumprimento ao disposto no § 2o do aÊ' 165 da

constituição Federal e no art. 76, lnc. II da lei orgânica do Município de

Monte Azul Paulista, esta Lei estabelece as diretrizes orçamentárias do

município para o exercício financeiro de 2.026, compreendendo

orientações Para:

I - a elaboração da proposta orçamentária;
II - a estrutura e a organização do orçamento;
uI - as alterações na legislação tributária do município;
Iv - as despesas do município com Pessoal e enoargos;

V - a execução orçamentária;
VI - as disposições gerais.

ARTI 20 Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar
Federat no 1O1r de O4 de maio de 2.OOO, os demonstrativos de metas,
planejamento, riscos fiscais e estrutura das unidades executoras dos
programas de governo, deverão atender as exigências emanadas pelas

orientações do Tribunal de contas do Estado de são Paulo, e por portarias

sancionadas pela Secretaria do Tesouro l{acional, como §egue:



P IT MU DEM AZUL TA
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.73O-OOO

I - Descrição dos Programas governamentais/ Metas/Custos para o
exercício;
II - Planejamento orçamentário, unidades Executoras e Ações voltadas ao

Desenvolvimento do Programa Governamental;
III - Demonstrativo de Metas e Riscos Fiscais, compreendendo:

a) Demonstrativo I - Metas Anuais;
b)Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do

Erercício Anterior;
c)Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas

nos Três Exercícios Anteriores;
d)Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
e)Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recurcos Obtidos com a

Alienação de Ativos;
f)Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias e Projeção
Atuarial do RPPS;
g)Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
h)Demonstrativo VUI - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado,
i)Demonstrativo IX - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providencias.

§1o. Os demonstrativos de que tratam os incisos I e II do caput dÉse
artigo, serão estabelecidos no proieto de lea do Plano Plurianual relativo ao
período 2.026-2.A29, sendo elaborado de acordo com as diretrizes de
Governo.

§2o. A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2.026
conterá programas constantes do Projeto de Lei do Plano Plurianual
relativo ao período 2.026-2,029, detalhados em proietos e atividades
segundo seus grupos de despesa e fontes de recurcos.

ARTIGO 30 - Para cumprimento do disposto no parágrafo único,
do art. rt8 da Lei Complementar no l0U0O - LRD o executivo realizará
audiências públicas para discussão dos planos orçamentários antes do
envio do projeto de lei ao Legislatiyo Municipal.

CAPÍTULO II
DAS ORIENTACõES GERAIS PARA A ELABORÂçÃO DA PROFOSTA

ORCAUENTÁRIÂ
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ARTIGO 40 - A elaboração da Proposti orçamentária Para o

exercício de 2.026 abrangerá o§ Poderes Legislativo e o Executivo e

Fundos Especiais, assim ãomo a execução orçamentária obedecerá às

diretrizes aqui estabelecidas.

Parágrafo Único. A descrição dos programas governamentai§' meta§ e

.urú para o exercício, obedecerão à disposição constante de anexo,

integrante desta lei.

A Go 50 - A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

encaminhará ao Poder Executivo

exercício de 2.026, Para inserção n
sua propo§ta orçamentária Para o
o Projeto de Lei Orçmentária até o

últamo dia útil do mês de agosto de 2.025, observado o disposto nesta Lei.

parágrafo Único. A Secretaria de Fazenda aiustará, quando necessário, a

proposta orçamentária da Câmara de Vereadores, tendo por base a

participação percentual da despesa legislativa na receita corrente

municipal verificada no erercício anterior.

GO 60 A proposta orçamentáraa anual atenderá às

diretrizes gerais e aos princípios da unidade, univercalidade e anualidade,
não podendo o montante das despesas fixadas excederem a previ§ão da

receita para o erercício.

ARTIGO 70 - O Projeto de Lei Orçamentária, também deverá

assegurar os princípios da iustiça, da paÊicipação popular e de controle
sociat, de transparência e de sustentabilidade na elaboração e execução do

orçamento.

ARTI 8o A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-§e

ainda pela transparência da gesüio fiscal, observando-se o princípio da

publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a toda§ as

informações rclativas às suas divercas etapas.

§ 10. A transparência e a ampla participação social são asseguradas por
meio da realazação de audiências públicas, voltadas à elaboração da Lei

Orçamentária.

§ 2o.A ampla publicidade das audiências de que trata o § 10 deste artigo é
assegurada pela divutgação nos meios de comunicação das datas, horários
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das audiências, com antecedência mínima de 5

na página principal do sítio eletrônico e nas redes

sociais da Prefeitura.

§ 30. Poderá uülizar-se os meios eletrônicos de comunicação para a

i""tir"çao das audiências públicas, desde que Possua ferramentas para o

paÉicipante expressar suas opiniões e suas demandas'

§40.Asaudiênciaspúblicasdeverãoooornerprioritariamenteapóso
horário comercia!.

ARTIGo 90 - São instrumentos de transparência da gest,io fisca!,

aos quaisErá dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de

acesso Público:

I - os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamenÉrias;

tt - as prestações de contas e o resPeçtivo panecer prévio;

III - o Relatório Resumido da Execução OrçamenÉria;

IV - o Relatório de Gestiio Fiscal;

v - o Portal da TransParência.

ARTIGO 10 ' Os motivos que justifiquem alterações e

,emane5ameú" o.or.úo" nas dotações com verbas destinadas às

propostas eleitas pelos cidadão§ na fase de audiência pública serão

publicados no Portal do governo municipal'

ARTI 11 A proposta orçamentária do município para o

erercício de 2.026 será elaborada com observância ao Prcgrama de t'letas

e de acordo com as seguintes orientações gerais:

I - participação da sociedade civil;
II - responsabilidade na gestão fiscal;
III - desenvolvimento econômico e social, visando à redução das

desigualdades;
fV-eficiênciaequalidadenaprestagãodeserviçospúblicos,emesp€cial
nas ações e seruiços de saúde, de educação, de mobilidade urbana, cultura,

espoÉes e lazer, segurança, hababção ê assistência sociau

V-açãoplanejada,descentralizadaetransparentermedianteincenüvoà
participação da sociedade;
VI - aÊiculação, cooperação e parceria com a União, o Estado e a iniciaüva

privada;

4
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VII - acesso e oPoÊunidades iguais para toda a sociedade;

VIII - pÍeservação do meio a;biente ampliando o acesso público às áreas

veraes, incentivo às ações de adaptação e mitigação dos efeitos das

mudanças climáticas, aPoio e incentivo 
- 
à produção orgânica e

agroec;ógica e destinação adequada dos resíduos sólidos;

ii - .""g"t" da cidaáania e direitos humanos nos territórios mais

vulneráveis;
X - estruturação do Plano Diretor;
XI-priorizaçãodosdireitossociaisdoidoso,dacriançaedoadolescente'
g"."nündo sua autonomia, integração e participação efetiva na

ãomunidade e defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

XII - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;

a111-priorizaçãodosdireitossociaisdamulher,promovendosevero
combateaqualquerformadeviolência,desburocratizandooacessoaos
aparelhos púbticos e facilitando o abrigamento emergencial;

XIV - inclusão social das Pessoas com deficiência;

X\I - modernizaáo, eficiência e transparência na gestiio pública por meio

do uso intensivo de tecnologia;
XVI - aprimoramento do aceso, controle e execução das ações relativas

aos fundos municipais, em especial os da saúde, habitação, criança e

adolescente, assistência social, educação e desenvolvimento social, este

úlümo relativo ao plano de desestatização, visando garantir maior

transparência e controle Público;
xvtl - map€amento e produção de indicadores que permitam o
atendimento na área de saúde e promoção de políticas públicas em favor
de grupos mais vulneráveis conforme especificidades de raça, gênero e
ciclo de vida.

ARTIGO 12 - Constituem prioridades da Administração Municipal
para o erercício de 2.026:

I - Desenvolvimento Urbano;
II - Desenvolvimento Administrativoi
III - Desenvolvamento Socia!;
Iv - Desenvolvimento Cultural;
v - Dêsenvolvimento Educacional.

Parágrafo único. Também serão consideradas prioridades as demandas
eleitas pela sociedade civil nas audiências públicas do Proieto de Lei

Orçamentária Anual de 2.026 promovidas pela Secretaria Írlunicipal da

5
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Fazenda, cuja implementação seia con§iderada Yiável após análise das

Secretarias MuniciPais.

ARTI 13 Os proietos e atavidades sonstantcxr do programa de

trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias deverão, à medida do

possívet, ser identificados a sua localização, dimensão, características
principais e custo.

ARTIGO 14 - Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea

'e'do inciso I do caput do aÊ. 40 da Lei Complementar Federal no 101, de

2.OOO, a alocação dos recurcos na lei orçamentária seÉ feita de forma a

propiciar o contnote de custos das ações e a avaliação dos resultados doe

priogramas de governo.

Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput será orientado
para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado
obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência dos recur§os,
permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, financeira e
patrimonial.

ARTIGO 15 - A lei orçamentária conterá dotação para reserva de
contingência, no valor de até O,5olo (cinco décimos por cento) da receita
corrente !íquida prevista para o exercício de 2.026, destinada ao
atendimento de passivos contingentes e outros riscoe e eventos fiscais
imprevistos.

ARTIGO 16 - A Iei orçamentária não consignará recunrÍxr para
início de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos
aqueles em andamento ê contempladas as despesas de conservação do
patrimônio público.

§ 10. O disposto no caput deste aÊigo aplica-se no âmbito de cada fonte de
necurrsos, conforme vi nculações legalmente esta belecidas.

§ 20. Entendem-se por adequadamente atendidos os projetos cuja
alocação de recursos orçamentários esteja compatível com os
cronogramas físico-financeiros vigentes.

ARTIGO 17 - A Lei OrçamenÉria Anual poderá conter dotações
relativas a projetos a serem desenvolvidos por meio de parcerias Público-
privadas, reguladas pela Lei Federal no 11.079, de 3O de dezembro de
2.OO4, e alterações, por lei específica da municipaladade, bem como de

6
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lados pela Lei Federal no 11.107r de 6 de abril de

tla estimativa das receitas do Proieto de Lei
efeitos de

Orçamentária e da re§pectiva lei, poderão ser considerados os

propostas de alterações legais em tramitação'

§ 1o. Caso a receita seia estimada na forma do caput desE artigo' o

Projeto de Lei Orçamentária deverá:

I - identificar as proposições de alterações na legislação e esPecificar a

receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e

seus dispositivos;
u - indicar a fonte específica à depesa oorrêlspondente, identaficando-a

como condicionada à aprovação das respectivas alterações na legislagão.

§ 20. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas ou parcialmente

aprovadas até 31 de dezembro de 2.O25, não permitindo a integralização

dos recurcos esperados, as dotações à conta das reÍeridas receitas não

serão executadas no todo ou em patte, conforme o caso.

ARTIGO f9 - O Proieto de Lei Orçamentária poderá computar na

receita:

I - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 20 do
art. 70 da Lei Federal no 4.32O, de 17 de março de 1.964, obseryado o
disposto no § 20 do aÊ. 12 e no art. 32, ambos da Lei Complementar
Federal no l0l, de 2,00O no inciso III do caput do art 167 da Constituição
Federal, assim como, se for o oaso, os limite§ e condições fixados pelo

Senado Federal;
II - os efeitos de programas de alienação de bens imóveis e de incentivo ao
pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do município.

Parágrafo único. t{o caso do inciso I do caput deste aÊigo, a Lei

OrcamenÉria Anual deverá conter demonstrativo especificando, por
operação de crédito, as dota@es de projetos e atividades a senem
financiados por tais necurlsos.

20 As despesas com publicidade de interesse do
município restringir-se-ão a«xs gôstos necessários à divulgação
institucional, de investimentos, de serviços públicos, bem como de

1
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de natureza educativa ou preventiva, excluídas as despesas

cação de editais e outras publicações legais'

Parágrafoúnico.osrecun,snecessáriosàsdespesasreferidasnocaput
destã artigo deverão onerar as seguintes dotações dm Poderes Executivo e

Legislativo, nos termos do aÊ' Zi aa lei Federal no Í-2'232t de 29 de abril

campanhas
com a Publi

de 2.010:

I - despesas com publicidade institucional;

II - publicidade de utilidade pública'

CÂPÍTULO UI
DA ESTRUTURA E ORGAI{IZACÃO DO ORCAI'IENTO

ARTIGO 21 - Integrarão a Lei Orçamentária Anual do município

orr"guint"r"*rosedemonstrativos,relativosaoorçamentoconsolidado
da ÀOminlst.ação Direta e seus fundos, entidades autárquicas e

fundacionais:

I - receita e despesa, compreendendo:
a) receita e despesa por categoria econômica;

bi sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de

governo;

II - da receita, comPreendendo:
a) legislação;
b) a previsão para o exercício de 2.026 por categoria econômica;

c) a evolução por categoria econômica, incluindo a receita arrecadada nos

erercícios de 2,022,2.023 e 2.O24, a receita prevista para o exercício de

2.025 conforme aprovada pela lei orçamentária e a receita orçada Para o

exercício de2.O26i

III - da despesa, comPreendendo:
a) a despesa fixada por órgão e por unidade orçamentária, discriminando

projetos, atividades e operações especiais;
L) ã p-g."-a de trabalho do governo, eYidenciando os Programas de

gôr".no por funções e subfunções, discriminando proi€tos, atividad* e

operações especiais;
c) a despesa Por órgãos e funções;

6
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d) a evolução Por ôrgáo, incluindo a despesa realizada no exercício de

2.024, a desPesa fixada Parâ o exercício de 2.025 conforme aprovado Pela

lei orçamentária e a desPesa orçada Para o erercício de 2.026;

e) a evolução Por gruPo de despesa, incluindo a desgesa rea lizada no

exercício de 2.O24, a desPesa firada para o exercício de 2.025 conforme

aprovado Pela lei orçamentária e a despesa orcada para o exercício de

2.O26i
f) demonstrativos do cumPrimento das disposições legais relativas à

aplicação de recurcos em saúde e educação;

gj demonstrativo da despesa por funções, subfunções e pnogramas

conforme o vínculo com os recunsos;

h) demonstrativo dos detalhamentos das ações;

IV - da dívida Pública, Gontendo:

a) dêmonstrativo da dívida pública;

bi demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recunsos

e sua aplicação;
c) despesas vinculadas a operações de crédito, discriminando proietos.

Parágrafo único. Apenas para os fins específicos do art' 166, § 30, lI, 'b"
da constituição Federal, a proposta de dotações orçamentárias para fazer

frente à despesa com recomposição do fundo de reserva dos depósitos
judiciais deverá ser equiparada ao pagamento de serviços da dívida

pública, não estando sujeita à anutação para fins de apresentação de

emendas ao Proieto de Lei Orçamentária.

ARTIGO 22 - O orçamento de cada um dos órgãos da

Administração Dir€ta e seus fundos, bem como o das entidades

autárquicas, fundacionais discriminará suas despesas, no mínimo, com os

seguintes níveis de detalhamento:

I - programa de trabalho do órgão;
II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de

aplicação;
III - despe§a por unidade orçamentária, evidenciando as classificações

institucional, funcional e programática, detalhando 06 pnogramas segundo
proietos, ativadade§ e oPerações êsPeciais, e esPecificando as dotaçôês
por, no mínimo, categoria econômica, grupo de natureza de despesa,

modalidade de aplicação, elemento de despesa e fonte de recurco'

L A
P
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CAPÍTULO ry
DAS ALTERACõES NA LEGTSUçÃO TRTBUTÁRrA

ARTIGO 23 - O Poder Executivo Poderá encaminhar ao Poder

Legislativo proietos de lei propondo alteragões na legislação' inclusive na

qrã oitpO.-toLre tributos municipais, se necessárias à presêrvação do

ãqrifiUtil das contas públicas, à consecução da justig fiscal' à eficiência e

mldernizagão da máquina arrecadadora, à alteração das regras de uso e

ocupação áo solo, subsolo e 6paço aéreo, bem como ao cancelamênto de

débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos de cobrança.

ARTIGo24-osprojetosdeleideGoncessãodeanistia,remissão,
subsídio, crédito priesumido, conce§são de isenção em caráter não geral,

alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que impliquem

reaudáo discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que

correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao disPosto no aÉ. 14

da Lei complementar Federal no 101, de 2.ooo. devendo ser instruídos com

demonstrativo evidenciando que não serão afetada§ as metas de resultado

nominal e primário'

§ ltl. A renúncia de receita decorrente de incenüvos fiscais será

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.

§ 20. As proposições que criem ou Pnornoguem benefrcios tributários
devem estar acompanhadas dos obietivos, metas e indicadores relativos à
política pública fomentada, bem como da indicação do órgão responsável
pela supervisão, acompanhamento e avaliação'

§ 3o. O Poder Executivo adotará providências com vistas à:

I - elaboração de metodologia de acompanhamento e avaliação dos
benefícios tributários, incluindo o cronograma e a periodicidade das

avaliações, com base em indicadores de eficiência, eficácia e efetividade;
II - designação dos órgãos responsáveis pela supervisão, pelo

acompanhamento e pela avaliação dos resultados alcançados pelos
benefi cios tributários.

§ 40. Os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita em

razão de concessão ou ampliação de incentivo ou beneírcio de natureza
tribuÉria, bem como aquetes que veiculem beneficios de natureza

t0
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financeira, creditícia ou patrimonial, ou que vinculem receatas, deverão

conter cláusuta de vigência de, no máximo, cinco anos'

CAPÍTULOV

DAS ORIENTACõES RELAÍIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOÂL E ENCARGOS

ARTIGO 25 - t{o exercício financeiro de 2'O26, as dspesas com

pessoal dos Poderes Executivo e Legistativo ob§eÍvarão as disposições

contida§ nos arts. 1& 19 e 20 da Lei complementar Federal no 101, de

2.000.

ARTIGO 26 - Observado o disposto no aÊ' 29 desta Lei, o Poder

Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando à:

I - concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração de

seruidoresi
II - criação e extinção de cargos públicos;

III - criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;
IV - provimento de cargos e contratações estritamente necessárias,

respeitada a legislação municipal vigente;
V - revisão do sistema de pessoal, paÊicularmente do plano de Gargos,

carreiras e satários, obietivando a melhoria da qualidade do serviço público
por meio de políticas de valorização, desenvolvimento profissional e
melhoria das condições de trabalho do sewidor público.

§ 10. Facâ dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de
vantagens já previstas na legislação.

§ 20. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da

apresentação, por parte da pasta interessada, e da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal no 101, de 2.0ü1.

§ 30. O projeto de lei que tratar da revisão geral anua! dos servidores
públicos municipais não poderá conter matéria estranha a e§'ta.

ARTIGO 27 - Observado o d isposto no aÉ. 29 desta Lei, o Poder
Legislativo poderá encaminhar ploietos de lei e ou deliberar sobre proietos
de resolução, conforme o caso, visando à:

n



M cl
ESTADO DE SAO PAULO

LP S
P F

servidores do Poder Legislativo;

ii- c.iaçao e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;

UI - criação, extingão " "lt"tuçao 
da estrutura de carreiras do Poder

Legislativo; _-.--_-L--
IV-provimentodeGargosecontrataçõesestritamentenecesúrias'
iu"puiLaa a bgislação municipal vigente do Poder Legislativo;

v - revisão do §istema de pessoal, particularmente do plano de cargos'

carreirasesalários,objetivandoamelhoriadaqualidadedosewiçopúblico
pi. rn.io de políticas de valorização, desenvolvimento profissional e

melhoria das condições de trabalho do servidor público do Poder

Legislativo;
vI - instituição de incentivos à demissão volunÉria de sewidores do Poder

Legislativo.

§ 10. Fica dispensada do encaminhamento de proieto de lei a concessão de

vantagens já previstas na legislação.

§ 20. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da

demonstração do atendimento aos requisitos da Lei complementar no 101,

de 2.OOO.

I-concessãoeabsorção

ARTIGO 2g - Em conformidade com o aÊ. 62 da Lei

Complementar no 1O1, de 4 de maio de 2.000, ftca autorizada a

contribuição para o custeio de despesas de pessoal e encargos de

competência de outros entes da federação, mediante convênio, acordo,

ajuste ou congênere, conforme sua Iegislação.

ARTIGO 29 - Se a despesa com pessoal atingir o nível de que

trata o parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar no101, de 04 de

maio de 2.OOO, a contratação de hora extra, fica restrita às necessidades

emergenciais das áreas de saúde, educação, saneamento e segurança

devidamente justificado pela autoridade competente.

Praça Rio Branco' n." 86 - CEP t4'730-O0o

de vantagen§ e aümento de remuneração de

CAPÍTULO VI
DAS ORIENTACõES RELATIVAS À EXECUCÃO ORCÁiiEi{TÁRH

ARTIGO 30 - Na realização das ações de sua competência, o

município poderá transÍerir necursos a instituições privadas sem fins

t2
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lucrativos, desde qu

Orçamentária Anual,

termo de fomento,
definidos os deveres
prestação de contas.

§1o. As formalizaçõe§ quanto ao rePasse e prestações de contas às

ínstituições Filantrópicâs deverão seguir as prerrogativas contidas em

Instruçáes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e as Leis Federais

nos'4.32016.4 e 13.019/14 e suas alterações'

§2o. Somente será permitido o repasse de recurcos, após o Plano de

Trabalho ser entregue pelas tnstituições Filantrópicas, e aprovado pelo

chefe do Poder Executivo e pelo repre§entante do conselho respectivo e

também, depois de atendido os critérios do § anterior'

ARTIGO 31 - As despesas relacionadas aos r'ecuntos repassados

as tnstituiçõeJFilantrópicas serão executadas nos termos da Lei Federal
no 13.019/14 e outras normas complementares, sendo vedado:

Praça Rio Branco, n'" 86 - CEP l4'730-OO0

e compatíveis com os programas constantes da Lei

mediante convênio, parceria, termo de colaboração'

ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente

e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para

I - utilizar recuÍsos para finalidade alheia ao obieto da Parceria;
II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recunsos
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses em que esses profissionais serão
indispensáveis a execução do objeto firmado entre as paÍte§, onde deverá
ocorrer devida justificativa,

ARTIGO 32 - Fica vedada a realização, pelo Poder Erecutivo
Municipal, de quaisquer despesas decorrentes de convênios, contratos de
gestiio e termos de parcerias celebradas com enüdades sem fins lucrativos
qüe deixarem de prestar contas periodicamente na forma plevista pelo
instrumento em questiio, à Secretaria Municipal responsável, com
informações detalhadas sobre a utilização de recurcos públicos municipais
para pagamento de funcionários, contratos, parcerias e convênios, com os
respectivos comprovantes.

§ 1o. As entidades de que trata este aÊigo abrangem as Organizaçõs
Sociais - OSs, Organizações da Socaedade Civil de Interesse Público -
OSCIPS, Organazações da Socaedâde Civil - OSCS e demais organizações
assemelhadas.



§ 20. As informações retaüvas à celebração de convênios' contratos de

gestiioetermos«teparceriaserãopublicadasnoPortaldaTransparência
ãa Prefeitura do Município de Í{onte Âzul Paulista'

§ 1o. A publicidade a que estiio submetidas as entidades citadas no caput

refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação,

sem prejuízo das prestações de contas a que atejam legalmente

obrigadas.

N NT P IS

ESTADO DE S O PAULO
Praça Rio Branco' n.'86 - CEP l4'73O-0OO

trata o caput deste altigo serão
sítios na internet, no Portal de

P

ARTIGo33-Asentidadesprivadassemftnslucrativosque
,"""b".,iãã .""lização de ações de interesse público' recursors públicos

diretamentedoorçamentOOumediantesubvençôessociais,Gontratode
gestiio, termo de parceria, convênios, acordo' ajustes ou outro§

ínstrumentos congêneres, disponibilizarão e manterão mensalmente

atualizada, base de dados com as informagões sobre o pagamento de

recursos humanos'

§ 20. As informações de que

disponibilizadas nos respectivos
Transparência ou eguivalente.

A GO A destinação de recunsos Para direta ou

indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de

pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, e§tar Prevista no

orçamento ou em seus créditos adicionais e atender às seguintes

condições.

I - apresentação de justifi€tiva da necessidade do recurco;
II - cronograma do repasse;
III - garantir a Administração Direta o direito a fiscalização;
Iv - relação das ações a serem custeadas com o recuÉo repassado;
V - prestação de contas com a apresentação de documentos fiscais e
relatório contento os objetivos alcançados.

ARTIGO 35 - No caso da ocorrência de despesas resultanhs da
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações goYernamentais que

demandem alterações orSamentárias, aplicam-se as disposições do art. 16

da Lea Complementar Federal no 101, de 2.OOO.

Parágrafo único. Para fins do disposto no § 30 do art. 16 da Lei

Complementar Federal no 1O1, de 2.OOO, são onsideradas como

l4



ARTIGO 36 ' Até 30 (trinta) dias apos a publicação da Lei

Orç.-"n lnual, o Executivo deverá firar a programação financeira-e o

i.oiogrr." de execução de desembolso, Gom o objetivo de compaübilizar

arealizaçãodedespesascomoefetivoingressodasreceitasmunicipais.

Parágrafo único. Nos termos do que dispõe o parágrafo único do art' 80

da t-ei Complementar Federal no 101, de 2'000, os recuntos legalmente

vinculados a finalidades específicas serão utilizados apenas para atender

aoobietodesuavinculação,aindaqueemerercíciodiversodaqueleem
que ocorrer o respectivo ingresso'

ARTIGo3T-Sefornecessárioefetuaralimitaçãodeempenhoe
movimentaçãofinanceiradequetrataoaltgodaleiComplementar
Federal no 1o1r de 2.ooo, o Poder Executivo apurará o montante

necessário e informará ao Poder Legislativo da parte que lhe compete.

§ 10. o montante da limitação a ser procedida pelos Poderes do município

será proporcionat à participação de cada um no total da desPesa

orçamentária Primária.

F U ciP P U

ESTADO DE S O PAULO
Praça Rio Branco, n." 86 - CEP l4'73O-OO0

arrelevantes as desPesas de valor de até RS 2O.OOO,OO (vinte mil reais), no

caso de aquisição de bens e serviços, e de até R$ 4O.OOO,OO (quarenta mil

reais), no caso de realização de obras Públicas ou serviços de engenha rta.

§ 20. No caso da ocorrência da previsão contida no caput deste aÊigo, fica

o Poder Executivo autorizado a Gontingenciar o orçamento, conforme os

critérios a seguir:

I - serão respeitados os p€rcentuais mínimos de aplicação de recurcos

vinculados, conforme a legislação federal e municipal;
rr - serão priorizados recuntos para execuçfro de contrapartidas referentes

às transferências de receitas de outras unidades da federação;

III - serão priorizados recunsos para o cumprimento do Programa de

Metas;

§ 30. Os compromissos assumidos sem a devida cobeÉura orçamentária e

em desrespeito ao art. 60 da Lei Federal no 4.320, de 1.964, são

considerados irregulares e de responsabilidade do respectivo ordenador de

despesas, sem prejuízo das conseguências de ordem civil, administrativa e
penal, em especiat quanto ao disposto no art. 10, inciso IX, da Lei Federal

no 8.429, de 2 de junho de 1.992, nos arts. 15, 16 e 17 da Lei

t5



Et D U ci M TE PA IS

ES'T'ADO DE S ÃO PAULO

Complementar Federal n
Federal no 2.848, de 7 de

ARTIGO 38 - Verificados eventuais saldos de dotação

o.ç"."ntulã d-CâmariMunicipal de Monte Azul Paulista que não serão

utilizados, poderão ser oferecidos tâis recursos como fonte para abeÊura

de créditos adicionais pelo Poder Executivo'

ARTIGo39-FicaoPoderErecutivoautorizadoaabrircréditos
adicionais extraordinários, devidamente iustificados, destinados a

despesas urgentes e imprevistas, em ca§o de guerra, comoção intestina ou

catamidade pública, nos termos do que dispõe a Lei Federal no 4.320, de

17 de março de 1.964, para a Administração Direta, Indireta e seus Fundos

Especiais.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSTCõES GERAIS

ARTIGo40- Cabe ao ordenador da despesa o cumPrimento das

disposições contidas nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal no

101, de 2.000.

ARTIGO 41 - Se a lei orçamentária não for votada até o último dia
do exercício de 2.025, aplicar-se-á o disposto no art. 238, do Regamento
Interno da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

ARTIGO 42 - Âs emendas ao Projeto de Lei Orçamentária
obedecerão ao disposto no art. 166, § 30, da Constituição Federal e no aÍt.
79,9 40, da Lei Orgânica do Municípao de Monte Âzul Paulista.

Parágrafo único. As emendas parlamentares apresentadas conterão no
máximo 2 (duas) ações para cada parlamentar.

ARTIGO 43 - O valor a ser utilizado para promover as emendas
parlamentares autorizadas pela Lei Orgânica Municipal, será destacada na
pêça orçêmentária em ação específica.

ARTIGO /14 - Para fin§ de atendimento da meta de resultado
primário nos erercícios de 2.025 e 2.026, serão descon§iderados os efeitos
do pagamento de precatorios judiciais com recurso§ de depósitos de

Praça Rio l3ratrco, n." 86 - CEP I 4'730-000
o 101, de 2.000, e no art. 359-D do Decreto-Lei

dezembro de 1.940 - Código Penal Brasileiro'

l6
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foÀa'ao aÊ. 101, § 20, II, do Ato das Disposições
terceiros levantados na

Constitucionais Transitórias (ADCT)'

ARTIGO 45 - Para fins de avaliação das metas de Rsultado

Primário e Resuttado rominat, dos exercícios de 2'026 a 2'028' serão

considerados:

I - resultado Primário calculado pelo método 'acima da linha"' em

conformidadecomalleediçãodoManualdosDemonstrativosFiscaisda
Secretaria do Tesouro l{acional;
II - resultado Nomanal calculado pelo método "acima da linha"' em

conformidadecomallaediçãodoManualdosDemongtrativosFiscaisda
Secretaria do Tesouro Nacional'

ARTIGO 46 - A atualização monetária do principal da dívida

mobiliária refinanciada não poderá superar a variação do IPCA do IBGE'

para valores emitidos a partir do exercício de 2'O25'

ARTIGo4T-Aleiorçamentáriaanualtratarádaautorizaçãopara
abeÉura de créditos adicionais suplementares'

ARTIGO 48 - Durante o processo de execução orçamentária o

poder Executivo por ato da sua competência poderá:

I - criar quando necessário, elementos de despesa dentro de cada projeto

ou atividade objetivando corrigir eventuais erros ou omissões detectadas

no decorrer da execução do orçamento anual;
II - proceder a simptes modificação ou inclusão das fontes de recurcos das

dotações, quando necessárias ao ajuste da execução orçamentária'

parágrafo único. As alterações orçamentárias ocorridas pelo caput desse

artigo, não serão consideradas como abeltura de crédito adicional

suplementar,

ARTIGO49'Atransposição,oremanejamentoouatransferência
de recursos de uma categoria de programação para outra poderão ser

admitidos, no âmbito das atividades d€ ciência, tecnologia e inovação, com

o objetivo de vaabilazar os resultados de proietos restrito§ a essas funções,

mediante ato do Poder Executivo, 5êm necessidade da prévia autorização

legislativa prevista no inc. vI, aÍt. 167 da Constituição Federal'

l'1



ARTIGO 50 - A lê' orçamentária não destinará recursos Para

erecução de atividades tipicas dos Governos Federal ou Estadual' exceto

iqu"f"t consideradas de' interesse municipal' mediante convênios ou

acordos de cooperação intergovernam€ntais'

ARTIGo5I-PoderáserpropostaacâmaraMunicipal,no
correnteerercício,proiet6deleisobrealteraçõesdalegislaçãotributária'
especialmente§obreinstituição,aumentoereduçãodetributos;concessão
deisenções,anistiaseremissõesdecréditostributários;eoutrasmatérias
p".tin.it"", em função da po!ítica fiscal do Município' bem como da devida

aplicação dos princípios constitucionais tributários'

RE IT NI PI E PA IST
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP l4'730-OOO

Parágrafo único. A concessão ou ampliação de isenções' ani§tias'

remalsões e benefícios de natureza tributária, somente poderão ser

aprovadascasoindiqueestimativaderenúnciadareceita,seuimPacto
orçamentário, as respectivas despesas a serêm anuladas ou medidas

compensatrírias.

ARTIGo52-osprogramasfina|ísticosinseridosnoPlanejamento
orçamentário deverão vir acompanhados por Indicadores Brasileiros para

atàndimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS'

ARTIGO 53 - É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como

em suas atterações, de qualquer recurso do Município para a caÉeira de
previdência Própria instituída no Município, exceto a contribuição ao

Regime Geral de Seguridade Social de que trata a Lei Complementar no

9.s06/98.

ARTIGO 54 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Pautista, 18 de Junho de 2025.

, ,.)i,', . ',
MARDQUEU STLVIO FRANçA

Prefeito do MunicíPio
Monte Azul Paulista-SP.
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Atos oficiais

Leis

DISPÕE SoBRE: DiretÍizes OrçamenÉrias para

ãÉbo;ação e execução da Lei orçamentária
paã-o éxetcicio financeiro do ano 20.26, e, dâ
outras pÍovidências.

ITIARDOUEU SILVIO FRANOÂ- Prefeito do

l.lunicipio de t4onte azul paulist+ Estado de São Paulo' no u§o dê suas

atribuições legais' 
FAz SABER- que a câmara ltlunicipâ! de Mont€

Azul Paulasta-se., lpnovou e ete smcróu ê EBOUSI,G a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSICÕES PRELIMINARES

o
3

à
Ê

tr
I

s
l

o
I
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ARTIGo 10 - Em cumpÍimento ao disposto no § 20 do art' 165 da

constituição FedeÍal e no art 76, Inc. II da Iei Orgâoica do Município de

Monte Azul Paulista, esta Lêi 6tabelece as diretriz€s orçamentárias do

município para o exercício financeiÍo de 2.026, compÍeendendo
orientâçôês paÍ43

I - a elaboração da proposta orçamentária;
II - a estruture e a orgenazação do orçemento;
Iu - âs alteraçôes na legislação tributária do município;
IV - as despesas do município com pessoâl e encaÍgos;
v - a execução orçamentária;
vI - as disposições gerais.

ARTIGO 20 - Em cumprlmento ao daspo§to na Lei ComPlementar
Federal no 1O1, de 04 de mâao de 2.OOO, os dêmonstrativos de metas,
planeiamento, riscos fiscâis e êstruture das unidades êxecutorâs dos
pÍogrômas dê governo, devêrão atender as exigências emanadas Pelas
orientâções do Tribunal de Contas do Estâdo de São Peulo, e Por portarias
sancionadas pêla Sectetaria do Tesouro Ilacional, como seguel

a

3

3

I
.9

ó

,,
,9

3
!

Munirípro de lr.lonte Ázul Pauli5ta - SP

Diáíto Ofciat àssinado digitalmênte .onforme MP n! 2.20G2. de 2001, e Lei 14.063, dê 2020, gaÍantindo autêntlcidâdê, vàldade iuídíca e integridãd€.

PODER EXECUTIVO
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NI D NT
ES'I'ADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP l4'730-000

I - Descrição dos programas governamentais/iletas/Custos paÍa o

exercício;
II - Planejamento orçamentário, Unidades Executoras e Ações voltada§ ao

Desenvolvimento do Programa Governamental;

III - D€monstrativo de I'letas e Riscos Fiscais, compÍêendendo:

a) Demon§trativo I - liletas Anuais;

b)Demonstrativo II - Avaliação do cumprimento das iletas Fiscais do

Exercício Anterior;
c)DemonstÍativo III - Metâs Fiscais Atuais comparadas com as Fixadas

nos Três Exercícios AnteÍiores;
d)Demonstrativo ÍV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e)Dêmonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;

ODemonstrativo VI - Receitas e Despess PrevidencÉrias e Proieção

Atuarial do RPPS,

g)Dêmonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h)Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias

de Caráter Continuado,
i)Demonstrativo tx - Demonstrativo de Riscos Fiscais e PÍovidencias.

§1o. Os demonstratiyos dê que tratam os incisos I e II do caput dÉse
aÊigo, seÍão êstabêlecidos no projeto de lei do Plano Pluriatlual relativo ao
período 2.026-2.029, sendo elaborado de acordo oom as diretriz* de

Governo.

§2o. A pÍoposta orçamentáÍia do Município para o exercício de 2.026
conterá pÍogramas constantes do Projeto de Lei do Plano Plurianual
relativo ao período 2,026-2.029, detalhados em proietos e atividades
segundo sêus grupos de desPesa e fontes dê recun§os.

ARTIGO 30 - Para cumprimento do disposto no parágrafo único,
do aÉ. 48 da Lei Complementar no 101/00 - LRF, o executivo realizará

audiências públicâs para discussão dos planos orçamentários antes do

envio do pÍoieto de lei ao Legislativo Municipal.
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CAPÍTULO II
DAS ORIENTACõES GERAIS PARA A EIáBORÀCÃO DA PROPOSTA

ORCAII,IENTÁRIA
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ilunicípro de Monte Azol Paulista '5P
DiáÍio Ofi.iatassinado digitalmentê conÍorme UP n-.2.200-2, d€ 2001, ê tei 14.063, de 2020, garantlndo ôutenÚcidôde, vãÍdadê juÍídica ê intêgridade
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ARTIGO 40 - A elaboração da proposta orçamentária para o

exercício de 2.026 abrangerá os Poderes Legislativo e o Executivo e

Fundos Especiai§, assim iolno " exê€ução orçamentáÍia obedecerá às

diÍêtrizes aqui êstab€lecidas.

Parágrafo único' A descrição dos programas govemamentait metas e

cusú para o exeÍcício, obedecerão à disposição constantê de anexo'

intêgrante desta lei.

P FEITU RA DO MUNIC iPIo DE MONT Ê 
^zuL

PAU TA
ESTADO DE SAO PA IJLO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP l4'73O-0OO

GO 50 A Câmara Municipal de l{onte Azul Paulista

encaminhará ao Podêr Executivo

exercício de 2.026, Para inserção
sua Proposta orçamentária Para o

no Projêto de Lei Orçamentária até o

úttimo dia útil do mês de agosto de 2.025, obseÍvado o dft5posb nesta Lei.
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Parágrafo Único. A Sêcrêtaria de Fazenda ajustará, quando necessário, a

proposta orçamentária da Câmara de veÍeadores. tendo por base a
pâÉicipação percentual da despesa lêgislativa na Íeceita con€nte

municipal verificada no exercicio anterior.

ARTIGO 60 - A proPosta orçamentária anual atenderá às

diretrizes gerais e aos princípios da unidade, univeÍsalidade e anualidade,

não podendo o montantê das despesas fixadas excederem a previsão da

rêceita paÍa o exercício.

ARTIGO 70 - O Projeto de Lei OÍçamenÉria, também deverá

assegurar os princípios da iustiça, da paÉicipação popular e de Gontrolc

social. de transparência e de sustentabilídade na elaboração e execução do

orçamento.

ARTIGO 80 - A elaboração da lei orçamentária deverá pautar-se

ainda pela transparência da gestiio fiscal, observando-se o princípio da

publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as

informações relativas às suas diversas etapas.

§ 1". A tÍanspaÍência e a ampla participaÉo social são asseguradas por
meio da realização de audiências públicas, voltadâs à claboração dâ Lei

orçamêntáraa.

§ 20. A ampla pubticidade das audiênciâs de que trata o § 10 deste artigo é

âssegurada pela divulgação nos meios de comunicação das datas, horários
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MunÍcíplo de Monte 
^zul 

Pôulista -SP

DiáÍio Oficiatàssinâdo digitatm€ntê (onÍorme P n0 2.200"2, dê 2001, e Lel 14.063, de 2020, gãrântindo autênti.idade, validâdê iurídica e integ.idãde
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tc TA
P FE

e locâis de realização
(cinco) dias, inclusive
sociais da Prefeitura.

F-STADO DE S O PAULO

1 Os motivos quê

Praça Rio Branco, n.o 86 - CEP l4'73O-0O0

das audiências, oom antecedência minima de 5

na página principal do sítio elêtrônico e nas Íêdet

§ 30. PodeÍá utilizar-se os meios eletÍônicos de comunicação para a

i""lir"gao das audiências públicas, desde que possua felramênta§ para o

paÉicipante êxpressar suas oPiniõ€s e suas demandas'

§ 40. As audiências públicas deverão ocorÍêÍ prioÍitaÍiamente aÉs o

ARTIGogo.sãoin§trumentosdetranspaÉnciadagestãofiscal,
aos quaislerá dada ampla divulgação, inclusive em meidt eletÍônicos de

horário comercial

acesso público:

t - os planos, oÍçamentos e leis de diretrizes orçamentáÍias;

II - as prestações de contas e o respectivo parecer pÉvio;

uI - o Relatório Resumido da Execução Orçamentária;

Iv - o Relatório dê Gestlio Fiscal;

V - o PoÍtal da TransParência'
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remanejamentos ocoÍridos nas dotações

pÍoposta§ eleitas pelos cidadãos na fase

publicados no portal do governo municipal'

ARTIGO 1l - A PÍopostâ orçamentária do municipio para o

exercício de 2,026 será elaborada com observância ao PÍograma de Heta§

e de acordo com as seguintes orientações gerais:

I - pôÉicapação da sociedade civil;
II - responsabilidade na gestão fiscal;
III - desenyolvimento econômico e social, visando à redução das

desigualdades;
IV - eficiência e qualidade na prestação de serviços públicos, em esPêcial

nas ações e serviços de saúde, de educação, de mobilidade urbana, cultura'

esportes e lazer, segurança, habitâção € assistêncla social;

V - ação planejâda, descêntratizada e transparênte, mediante incentivo à

paÉicipação da sociedade;
ür - 

"rii"rr"çao, 
cooperação e parceria com a União, o Eslado e a iniciativa

privada;

justifiquem altêÍâçõês e
com veÍbas destinadas às

de audiência Pública serão
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vII - acesso e opoÊunidade§ iguais para toda a s{'ciedade;

VIII - presêrvação do meio ambiente amPliando o ac6§o público às áreas

ve;des; incentivo às ações de adaptação e mitigação dos efeitos das

mudanças climáticas, aPoio e incentivo à produção orgânica e

"9ro."á1rí,gi"" 
e destinação adequada dos resíduos srílidos;

ri - resóate da cidadania e direitos humanos nos territórios mais

vulneráveis;
X - estruturação do Plano DiretoÍ;
xI - priorização do§ diÍeitos sociais do idoso, da criança e do adolescente'

gaÍantindo sua autonomia, integração e participação efetiva na

ãomunidade e defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

XII - promoção de políticas públicas em favor das minorias sociais;

a111 - prioiização dos diÍêitos sociais da mulheÍ, promovendo severo

combate a qualquer forma de violência, desburocraüzando o acesso aos

aparethos públicos e facilitando o abrigamento emergencial;

XIv - inclusão social dãs pê§soas com deficiência;
XV - modernização, eficiência e kansparência na gestão pública por meio

do uso intensivo de tecnologia;
x\rl - aprimoÍamento do acesso, oontrole e execução das a@es relativas

aos fundos municipais, em esp€cial os da saúde, hâbitação, criança e

adolêscente, assastência social, educâção e desenvolvimento social, este

último rêlativo ao plano dê desestatização, visando garantiÍ maior
transparência ê controle Público;
XVII - mapeamento e produção de indicadores qüe pêrmitam o

atendimento na área de saúde e promoção dê politicas públicas em favoÍ
de grupos mais vulneráveis conforme especificidade§ de raça, gêneÍo e
ciclo de vida.

ARTIGo12- Constituem prioridades da Administração Municipal
para o exercício de 2.026:

I - Desênvolvimento Urbano;
II - De§€nvolvimento Administrativo;
lll - Desenvolvime nto Social;
Iv - Desenvolvimento Cultura!;
V - De§€nvolvimento Educacional.

Parágrafo único. Também serão consideradas prioridades as demandas
eleitâs pela socaedade civil nas audiências públicas do Proieto dê Lei

Orçamentária Anual de 2.O26 promovidas pela SecretâÍiâ }lunicipal da
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Fazenda, cuja implementação seja considerada viável após análisê das

Secrêtaraas MuniciPais.

ARTIGO 13 - Os proietos e atividades constantes do programa de

trabalho dos órgãos e unidades orçamentárias deverão, à medida do
possível, ser identificados a sua localização, dimensão, caracteristicas
principais e custo.

ARTI L4- Em cumprimento ao disposto no caput e na alínea

'e" do inciso I do caput do aÉ.40 da Lei Complementar FedêÍal no 101, de

2.OOO, a alocação dos ÍecuÍ§os nâ têi orçamentária seÉ Íeita de íorma a
propiciar o controle de custos das ações e a aualiação dc resultados dos
programa§ de governo.

Parágrafo úníco. O oontrole de cust6 de que tÍata o caput será orientado
para o êstabelecimento da relação entre a despesa pública e o Íesultâdo
obtido, de foÍma a priorizar a análisê da eficiência dos recursos,
permitindo o acompanhamento das gestôes orçãmentária, financeira e
patrimonaal.

ARTIGO 15 - A lei orçamentária conterá dotação para reserva de
contingência, no valor de até 0,5olo (cinco décimos poÍ aento) da receita
corrente líquida prêvista para o exercício de 2.O26, destinada ao
atendimênto de passiyos contingentes e outÍos riscos e eventos fiscais
impÍevistos.

ARTIGO 16 - A lei orçamentária não consignaÉ necursos para
início de novos proietos se não estiverem adequadamênte atendidos
aqueles em andamento e contempledas es despesas de conservação do
patrimônio público,

§ 10. O disposto no caput destê artigo aplicâ-sê no âmbib de cada fonte de
rêcuÉos, conformê vinculações legalmente estabelecidas.

§ 20. Enbndem-se poÍ adequadamente atendidos c projetos cuja
alocâção de recunios orçamentários esteja compatível oom os
cronogramas físico-financeiros vigentes.

ARTIGO 17 - A Lei Orçamêntária Anual poderá conteÍ dotações
relatiyas a projetos a seÍem desênyolvidos por meio de parcerias público-
privadas, reguladas pela Lei Federal no 11.O79, de 30 de dezembro de
2.OO4, e alteÍaçõês, por lei especificã da municipalidade, bem como de
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consórcios públicos, rêgulados pela Lei Fedêral no 11'107, de 6 de abÍil de

2.005.

ARTIGO 18 - Na estimativa das receitas do Proieto de Lei

Orçamentá.ia e da r€spêctiva lei, poderão 3êÍ considêrados os efeitos de

prcpostas de alteraçôe§ legais em tramitação'

§ 10. Caso a Íeceita seia estimada na forma do caput deste artigo, o

Projeto de Lei Orçamentária deverá:

I - identificar as pÍoposiçõe§ de alterações na legislação e especificar a

receita adicional esperada, em deconência de cada uÍna das propo§tas e

sêus dispositivos;
II - indicar a fonte específica à despesa corrêspondente, identificando-a

como condicionada à aprovação das resp€ctivas alteraçõ€s na legislação.

§ 20. Caso as alteÍações Propo§tas não s€jam aprovadas ou paÍcialmente

aprovadas até 31 de dezembro de 2.025, não permitindo a integÍalização
dos recurcos esp€rãdos, as dotações à conta das referidas receitas não

serão executadas no todo ou êm paÉe, oonforÍne o ca9o.

ARTIGO 19 - O Projeto de Lei Orçamentária podeÉ computar na
receita

I - operação de crédito autorizada por lei específica, nos termos do § 20 do
art. 70 da Lea Fêdêral no 4.32O de 17 de março de 1.99, obseÍvado o
disposto no § 20 do art. 12 e no art. 32, ambos da Lei Complementar
Federal no 101, de 2.000, no inciso III do caput do aÍt 167 da ConstituitÉo
Federal, assim como, se for o caso, (x; timites e condações fixados pêlo
Senado Federal;
II - os êfeibs de progÍamas de alienação de bens inxíveis e de incentivo ao
pagamento de débitos inscritos na dívida ativa do município,

Parágrafo único. í{o caso do inciso I do caput desb artigo, a l€i
Orçamentária Anual deverá conteÍ demonstrativo especificando, por
operação de cÉdito, as dotaÉes de proietos e atiyidâdes a serem
financiados por taas nêcun9os.

ARTIGo 20 - As despsas com publicidade de inteÍ€sse do
município Íestringir-se-ão aos gastos necessários à divulgação
institucional, de investimento§, de serviços públicos, bcm como de
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campanhas de natufeza educátiva ou pngventiYa' excluídas as despesas

com a publicação de editais e ouu'irs publicações legais'

Parágrafo único. Os Íscursos nece§sários às despesas refeÍidas no caput

destã a*igo deverão oneÍaí as seguintrEs dotações do§ PodeÍes Executivo e

i"g',"l"utã, nos termos do art 2i da Lei Federal no L2J32' de 29 de abril

de 2.010:

I - despesas com publicidade in§titucional;

u - publicidade de utilidade pública'

fundacionais:

CAPÍTULO UI

ARTIGo 21 - htegrarão a Lei Orçamentária Anual do municipio

o. 
""grinto "*ro, 

e demonstrativos, relativo§ ao orçamento consolidado

da Àdministração Direta e seus fundos, entidade§ autárquicas e
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I - recêita e despesa, compreendendo:
a) Íêceita e despêsa por câtegoria econômica;

bj sumário geral da receita por fontes e da despesa por fun@es de

governo;

II - da receita, comPreendendo:
a) legislação;
t1 a previsão para o exercício de 2.026 por categoria econômica;

cj a Lvoluçao poÍ categoria econômica, inctuindo a receita arrecadada nos

eiercícios de 2.O22, 2.023 e 2.024, a receita prevista paÍa o exeÍtício de

2.025 conforme aprovada pela lei orçamentária e a receita orçada para o

exercício de 2.O26i

III - da despesa, comPreendendol
a)adespesaÍixadaporór9ãoeporunidadeorçamentária,discriminando
projetos, atividades ê operações especiais;
L) ã p-g."-" de trâbalho do governo, evidenciando 06 programas de

gôr"rno por funções e subfunÉês, discriminando Proietos, atividades e

operaçõ€s esPeciais;
c) a desp€sa Por órgãos e funções;
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d) a evolução Por órgão, incluindo a dêspe§a realizada no exercício de

2.O24, a desPesa fixada Para o exercicio de 2.025 conforme aprovado pela

lei orçamentária e a desPesa orçada para o exercício de 2.O26i

e) evolução Por gruPo de despesa, incluindo a des9e§a realizada no
a
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exercício de 2,O24, a desPesa fixada PaÍa o exercício de 2'O25 conforme

aprovado P€la lei orçamentária e a desPesa orçada Para o exercício de

2.026,.
f) demonstrativos do cumprimento «las disposições legais relativas à

aplicação de recursos em saúde e educação;

gj d;ontt."tivo da despesa por funções' subfunções e programas

coíforme o vínculo com os recurí's;
h) demonstrativo dos detalhamentos das ações;

IV - da dívida Pública, Gontendo:

a) dêmonstÍativo da dívida pública;

bi demonstrativo de operações de crédito, evidenciando fontes de recurcos

e sua aplicação;
c) desp€sas vincutadas a operações de crédito, discriminando pÍoietos'

Parágrafo único. Apenas para os fins especificos do art 166, § 30, II' 'b"
da Cãnstituição Federal, a pÍoposta de dotaçõe§ orçamentárias para fazer

frente à despesa com ÍeoomposiÉo do fundo de neserua dos depósitos

judiciais deverá ser equiparada ao Pagâmento de serviços da dívida

púoll"", não estando suieita à anulação para Íins dê aprêsentação de

emendas ao PÍoieto de Lei Orçamentária.

2 :o oÍçámento de cada um dos órgãos da

Administração Direta e seus fundos, bem como o das entidades

auÉrquicas, fundacionais di§criminaÍá suas despesas, no mínimo, «'m os

seguintes níveis de detalhamento:

I - pÍograma de trabalho do órgão;
II - despesa do órgão detalhada por grupo de natureza e modalidade de

aplicação;
ItI - despesa por unidade orçamentária, evidenciando as classifica@e

institucional, funcional e programática, detalhando .)s pÍogrômas segundo
projetos, atividades ê oPêrações especiais, e espef,ificanÍto as dotações

por, no mínimo, categoriâ econômica, grupo de naturêza de despesa,

modalidade de aplicação, elemento de desP€sâ e fonte de rrecuní''
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CAPÍTULO ry
DAS ALTERACõES Í{A LÉGISLACÃO ÍRIBUTÁRIA

GO O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder

Legislativo Proietos de lei ProPondo alteÍaçõ6 na lêgislação, inclusive na

quê dispõe sobre tributos municipãis, se necessárias à preservação do

equ ilíbrio das contas públicas, à consecução da jusüçâ ftscal, à eficiência e

modernização da máqui na ar.ecadadora, à alteÍação das regras de uso e

ocupação do solo, subsolo e espaço aérêo, bem como ao oancelamênto de

débitos cujo montante seia inferioÍ aos respectivos custos de cobÍança.

!

3
!E

E
3
I
a

.=

.s)

,.9

3
g

=o
ê

N
§
à
E

!

E

eo
Í
o
0
z

I
E6-ó
6
q
'6

,g
.9

.g

8

É

I

ARTIGO 24 - Os proietos de lei de concessão de anistia, remissão'

subsídio, cÉdito presumido, conce§são de isênção em c'lráteÍ não geral'

ãlteÍação de alíquota ou modificação de base de élculo que impliquem

redudáo discriminada de tributos ou contÍibuições, e outros beneficios que

correspondam a tratamento diferenciado, atenderão ao di§posto no art' 14

da Lei Complementar Fêderal no 101, de 2'000, devendo ser instruídos com

demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado

nominal e primário.

§ 10. A renúncia de receita decorrênte de incentivos fiscais será

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.

§ 20. As proposições que criem ou pÍorÍoguem beneÍÍcios tributários
devem estar acompanhadas dos objetivos, metâs e indacadoÍ€s relativos à
política pública fomentadâ, bem como da indicação tlo órgão responsável
pela supervisão, acompanhamento e avaliação.

§ 30. O Poder Executivo adotará providências com vistas à:

I - elaboÍação de metodologia de acompanhamento e avaliação dos
benefícios tributários, incluindo o cnonogÍama e a p€riodicidade das
avaliações, com base em indicadores de eficiência, eficáia e efetividade;
II - designação dos órgãos responsáveis pela supervisão, pelo

acompanhamento e pela avaliação dos resultados alcânçado§ Pel6
benêfi cios tributários.

§ 40. Os pÍojetos de lei ôpÍovados gue resultem em renúncia de recêita em

razão de concessão ou ampliação de incenüvo ou beneficio de natuÍsâ
tributária, bêm como aquele§ que veiculem beneficios de natureza

l0
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financeira, cÍediticia ou PatÍimonial, ou que vinculêm receitas, deverão

conter cláusula de vigência de, no máximq cinco anos'

CAPiTULO V

DAS ORIENTACõES RELATWAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL E ENCÂRGOS

ARTIGO 25 - No exercício finânceiro de 2'026, as despesas com

pe§so.rl dos Poderes Executiyo e Legislativo observarão as disposiçõ€s

contidas nos arts. 18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal no 101, de

2.000.
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ARTIGO 26 - Obs€rvado o disposto no art 29 desta Le', o Poder

Executivo podeÉ encaminhaÍ proietos de lei visando à:

I - concessão e absorção de vantagens e aumênto de remuneração de

§eruidoÍes;
II - criação e e)Ginção de cargos públicosi
III - criação, extinÉo e alteração da 6trutura de carreiras;

Iv - pÍovimento dê cargo§ e contratações estÍitamente necessárias,

rêspeitâda a Iegislação municipal Yigênte;
V - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de câÍgo§,
carreiras e salários, objetivando a melhoÍia da qualidade do seÍviço público
por meio de políticas de valorização, desênvolvimento profissional e
melhoria das condições de trabalho do servidor público.

§ 10. Fica dispensada do encaminhamento de projeto de lei a concessão de
vantagens já previstas na legislação.

§ 20. A criação ou ampliação de cargos deverá ser precedida da
apresentação, por parte da pasta interessada, e da demonstração do
atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal no 1o1, de 2'000.

§ 30, O projeto de lei que tratar da revisão geÍal anuâl dos servadores
públicos municipais não poderá conter matéria estranha ã êsta.

ARTIGO 27 - Observado o disposto no arL 29 desta Lei, o Poder
Legislativo poderá encaminhaÍ pÍoietos de lei e ou deliberar sobre proietos
de resolução, conforme o caso, visando à:

II
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Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14 730-000

de vôntagens e aumento de remuneração de

servidoÍes do PodêÍ Legislativo;

It - criôção e extinção de cargos públicos do Poder Legislativo;

iir - 
",iuçao, 

extinÉo e alteração da e§trutura de carreiras do Poder

Legislaüvo;
rV-- provimento dê Gtrgo§ e contratações estritamente necessárias'

Íespeitada a legislação municipat vigente do Poder Legi§lativo;

v - revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de caÍgos'

carreiras e salários, objetivando a melhoria da qualidade do seruiço público

por meio de politicas de valorização, desenvolvimento profissional e

melhoria das condições de trabalho do servidor público do Poder

Legislativo;
vI - instituição de incentivos à demissão volunÉria de servidoÍe§ do PodeÍ

Legislativo,

§ 10. Fica dispensada do encaminhamênto de proieto de tei a concessão de

vantagens já pr€vistas na legislação.

§ 20. A criação ou ampliaÉo dê caÍgos deverá ser precedida da

demonstração do atendimento aos rêquisitos da Lei Complementar no 101,

de 2.O0O.

ARTIGO 28 ' Em conformidade com o art. 62 da Lei

Complêmentâr no 101, de 4 de maio de 2.0fi1, fica autorizada a

contÍibuição para o custeio de despesas de pecsoal e encargos de

competência de outros entes da federação, mediante convênio, acordo,

ajuste ou congênerc, conforme sua legislação.

29 Se a despesa com pessoal aüngir o nivel de que

trata o parágrafo único do aÉ. 22 da Lei ComplementaÍ nol01, de 04 de
maio de 2.ooo, a contratação de hora extra, fica restrita às necessidades

emergenciais das áreas de saúde, educação, $neamenb e segurançã

devidamente justificado Pela autoridade competente.

CAPÍTULO VI
DAS ORIENTACõES REIáTWAS À EXECUCÃO ORCAUEÍ{TÁRIA

ARTIGO 30 - t{a realizâÉo das ações de sua competência, o

município poderá transferir recurcos ã instituiçôes privadas sem fins

ll
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Praça Rio Branco, n." 86 - CEP l4'730-000

lucrativos, desde que compatíve is com os progrômas constaÍrtes da Lei

Orçamentáda Anual,
termo de fomento,
definidos os dêvêres
prestação de contas.

mediante convêni o, PaÍeeria, termo de colaboÍação,

ajuste ou congêneÍe, Flo qual fiquem Glaramente

e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para

§1o, As formalizações guanto ao repasse e prestações de contas às

instituições Filantrópicas deverão seguir as pÍeÍrogativas contidas em

Instruções do Tribunal de contas do Estado de são Paulo e as leis Federais

nos'4.320/64 e 13.019/14 e suas alteÍações'

§2o. Somentê será permitido o rePaslte de recuÍso§, aPós o Plano de

irabalho ser entregue pelas Instituições FilantÍópicas, e apÍovado pelo

chefe do Poder Executivo e pelo representânte do conselho Íesp€ctivo e

também, depois de atendido os critérios do § anterior'

ARTIGo 31 - As despesas relacionadas ao§ recun xt repassados

as Instituições Filantropicas serão executadas nos termos da Lei Federal
no 13.019/14 e outrâs normas complemêntares, sendo vedado:

I - utilizar recursos paÍa finalidade alheia ao obieto da paÍceria;
II - pagar, a quatquer título, servidor ou êmpÍegado público com Íecuntos
vinculados à parceria, salvo nas hipóteses em quê esses pÍofissionais serão
indispensáveis a erecução do obieto firmado entre as partês, onde deverá
ocorrer devida justificativa.

ÀRTI 32 Fica vedada a realização, pelo Poder Executivo
Municipal, de quaisquer despesas decorentes de convênios, contratos de
gestÊio e teÍmos de parcerias celebradas com entidades sern fins lucrativos
que deixarem de prestar contas periodicâmentê na íorma prevista Pelo
instÍumênto êm quesüio, à SecÍetaria Municipal responsável, com
infomações dêtalhadas sobre a utilização de recursos públicos municipais
para pagamento de funcionários, contratos, parcêÍias e convênios, com os
respectivos compÍovantes,

§ 10. As entidades de que trata este artigo abrangem as Organizações
Sociais - OSs, Organizações da Sociedade Civil de InteÍesse Público -
OSCIPS, Organizações da Sociedade Civil - OSCS e demais organizaçõ€s
assemelhadas.
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§ 20, As informações Íelativas à celebração de convênios' contratos de

;"*. ; termos áe parceria seráo publicadas no Portal da TranspaÉncia

ãa prefeitura do Município de Monte Azul Paulista'

ARTIGO 33 - As entidades privadas sem ftm lucrativos que

,"""b".,1"r"ã"tização de ações de interesse público' necuneos públicos

diretamente do orçamento ou mediante subvenções so€iais' contrato d€

gestêio, termo de parceria, convênios, acordo' aiustes ou outÍos

ínstrumentos congêneres, disponibilizarão e manteÍão mensalmeÍrte

atualizada, base de dados com as informações sobrê o pagamento de

recursos humanos.

§ 10. A pubticidade a que esüio submetidas as entidades citadas no caput

iefere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação'

sem prejuízo das pÍestaçõês de contas a que e§teiam Iegalmente

obrigadas.

IT

§ 20. As informações de que

disponibilizâdas nos respectivos
Transparência ou equivalentê.

lc AZ A TA
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP l4'730-OO0

trata o caput destê aÉigo serão

sítios na internet, no PoÍtal dê
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ARTIGO 34 - A destinação de recursos para direta ou

indiÍetamente, cobrir necêssidades de pessoas físicas ou tléficits de

pessoas jurídicas deverá s€r autorizada por lei específi@, e§tâÍ prevista no

orçamento ou êm seus crêditos adicionais e atender às seguintês

condições.

I - apresentação de justificativa da nec€ssidade do recurso;
II - cÍonograma do repasse;
III - garantiÍ a Administração Direta o direito a fiscalização;
tV - relação das ações a seÍem cu§teada§ com o recurso repassado;

v - prestação de Gontas com a apresentação de documentos fiscais e

relaüírio contento os objetivos alcangados'

ARTIGO 35 - 1{o caso da ocorÉncia de despesas resultantes da
criação, erpansão ou aperfeiçoamento dê ações govemamentaas que

demandem alterações orçamenÉrias, aplicam-§e as dispo§içõ€ do aÍt. 16

da Lei ComplemêntaÍ Federal no 101, de 2.0OO.

ParágÍafo único. Para fins do dispo§to no § 30 do aÍt. 16 da Lei

Complemêntar Federal no 1O1, d€ 2'OOO, são consaderadas como

t..l

Município de Monte A-zul Paulistâ - SP
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ARTIGO 36 ' Até 30 (trinta) dias aprís a pubticação da Lêi

Orçamentária lnual, o Executivo deveÍá fixar a programação financeiÍa e o

"roiigr"-" 
de execução de desembolso, com o obietivo de compatibilizar

a realizaçáo de despesas com o efetivo ingresso das recêitas municipais'

Parágrafo único. Nos teÍmos do que dispõe o parágrafo único do art' 80

da te-i complementar FedeÍal no 101, de 2'00o, os rscuntos legalmente

yinculados a finalidades específicas serão utilizados âpenas Para atendeÍ

ao objeto de sua vinculação, ainda que em exeÍcício diverso daquele em

que ocoreÍ o respectivo ingresso'

ARTIGO 37 - Se for necessário efetuar a limitação de empenho e

movimentação financeira de que trata o art' 90 da L€i Complêmentar

FedeÍal no 101, de 2.000, o PodeÍ Exêcutivo apurará o montante

necessário e informará ao Poder Legislativo da parte que lhe compete'

§ 10. O montante da limitâção a seÍ procêdida pelos PodeÍes do município

será proporcional à participação de cada um no total da despesa

orçamentária primária'

§ 20. No caso da ocorrência da previsão contida no caput deste aÊigo, fica

o Poder Executivo autoÍizado a contingenciaÍ o orçamento, conforme os

critérios a seguir3

PREFEIT UR.A UNIC iPro DE MONTE AZUL PAULISTAM
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP l4'730-OOO

irrelêvantes as de§p€sas de valor de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), no

caso de aquisição de bens e serviços' e de aÉ R$ 40.000,00 (quaÍenta mil

reais), no caso de realizagão de obras públicas ou serviços de engenharia'

I - serão respeitados os percentuais mínimos de aplicação de recuÍ§o§

vinculados, conforme a legislação federal e municiPal;
II - serão priorizados nscuruos para execução de contrapartidas refeÍentes
às transferências de Íêceitas de outras unidades da fêdeÍaçãoi
III - serão priorizados necuntos para o cumprimento do Programa de

Metas;

§ 30. Os compÍomissos assumidc sem a devida cobertura orçamentária e
em desrespeito ao aÉ. 60 da Lei Federat no 4.32O, de 1'9ff, são

considerados irÍegulares e de resPonsabilidade do re§Pectivo ordenador de

despesâs, sem prejuízo das consequências de ordem ciYil, administrativa e

penal, em especial quanto âo dispocto no ait. 10, inciso Dç da Lei Federal

no 8.429, de 2 de iunho de 1.992, nos âÍts. 15, 16 e 17 da Lêi
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Complementar Federal n

FedeÍal no 2.848, de 7 de

GO

oÍçamentária da Câmara Municipal de

utilizados, podeÍão seÍ oferecidos tais

Praça Rio Branco, n.' 86 - CEP 14 730-000

o 10i, de 2'(X)0, e no aÍt. 359-D do DecÍeto-Lei

dezembÍo de 1'9't{l - Có'digo Penal Brasileiro'

P IS

EST'ADO DE S O PALILO

veÍificados eventuais saldos de dotaçâo

Monte Azul Pauli§ta que não serão

recuÍsos como fonte para abeÍtura

despesas uÍgentês e imprevistas, em ca§o de guerra, comoção intestina ou

calamidade pública, nos termos do que dispõe a Lêi Fêderal no 4'320, de

17 de março de 1.964, paÍa a Admanistrâção DiÍeta, Indireta e seus Fund6
Espêciais.

de créditos adicionais pelo Poder Executivo'

A GO Fica o Poder Executavo autorizâdo a abrir cráíitos
dêvidamente jusüficados, dê§tinados aadicionais extraoÍdináÍio§,

CAPÍTULO VU
DAS DISPOSICõES GERAIS

ARTIGO 40 - Cabe ao ordenador da despesa o GumpÍimenb das

disposições contidas nos arts. !6 e t7 da Lei Complementâr Federal no

101, de 2.000,

ARTIGO 41 . S€ a lei orçamentária não for votada até o úlümo dia
do exercício de 2,O25, aplicar-se-á o disposto no art. 2!l8, do Regimento
Interno da Câmara Municipal de llonte Azul Paulista.

ARTIGO 42 - As emendas ao PÍojeto de Lei OÍçãmentária
obedecerão ao disposto no aÍt. 166, § 30, da Constituição Fedêral e no aÉ.
79, § 40, da Lei Orgânica do Município de t{onte Azul Paulistâ,

Parágrafo único. As emendas parlamentaÍes apr€sêntadas conterão no
márimo 2 (duâs) ações para cada parlamentar.

ABIL@._af,L O valor a ser utilizado para promover as emendas
parlamentares autorizadas pelâ Lei Orgânica Municipal, será destacada na
peça orçamentária em ação específica.

ARTI 44 Para fins de atendimênto da meta dê rêsultado
primário nos exercícios de 2.025 e 2.026, s€rão dê§consid€rados os efeitos
do pagamento de precatórios judiciais com recunxÉ de depósitos de
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ARTIGO 48 - Durante o processo de execução orçamentáÍia o

poder Executivo por ato da sua Gompetência podeÉ:

I - criaÍ quândo neces§áÍio, elemêntos de de§pesa dentÍo de cada proieto

ou atividade obiêtivando corÍigir eventuai§ erros ou omissõês detêctadas

no decorrer da execução do orçamento anual;
II - procedeÍ a simples modificação ou inclusão das fonbs de recuÍsos das

dotaçôes, quando necessárias ao aiuste dâ execução oÍçamentária.

Patâgralo único. As alterações orçamentárias ocoÍÍidas pêlo câput de§sê

artigo, não serão consideradas oomo âbeÉura dê cÍédito adicional

suplementar.

ARTIGO 49 - A transposição, o remanêjamento ou a transferência

de recursos de uma categoria de programação para outra poderão s€r

admitados, no âmbito das atividâdes de ciência, te.clxrlogla e anova§ão, Gom

o objeüvo de yaabilizaÍ os resultâdos de proietos restrib a esss funções,

mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da ptéYia autorização

legislativa pÍevista no inc. vI, art. 167 da Constituição Federal.

Praça Rio Branco' n " 86 - CEP l4'730-OO0

antados na forma do aÊ. 101, § 20, II, do Ato das Disposiçõe§

Constitucionais TÍansitórias (ADCÍ)'

ARTIGO 45 - PaÍa fins de avaliação das metas de Re§ultado

Primário e Resuttado ominat, dos exercícios de 2'O26 a 2'028' serão

consideradosi

I - rsultado Primário calculado pelo método *acima da linha"' em

conformidade com a 11a edição do Manual dos DemonstÍativos Fiscais da

Secretaria do Tesouro ]lacional;
II - resultado l{ominal calculado pelo método "acima da linha"' em

conformadade com a lla edição do Manual dos Demonsffiivos Fiscais da

SecretaÍia do Tesouro Nacional'

ARTIGO 46 - A atualização monetáÍia do principal da dívida

mobiliária;financiada não poderá suPeÍaÍ a variação Íto IPCA do IBGE'

para valores emitidos a paÊir do exeÍcicio de 2'025'

ARTIGO 47 - A lei orçamentáraa anual tratará da autorização para

abertura de créditos adicionais suplementares.
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ARTIGo 50 - A lei orçamentáriâ não destinará rBcunsos paÍa

e*""uçãoTããE;ãads típicas dos Governos Fedêral ou Esbdual' excêto

;;;;É consideradas de interesse municipal' mediante convênios ou

acodo§ de cooperação intergoveÍnamentais'

ARTIGo5I-PoderáserpÍopostaacâmaral4unicipal,no
oorrente exêrcício, proietos de lei sobre alterações da legislação tributária'

ãipoiilr*a" sobre instituição, aumento e redyã9 de tributos; concessão

de isenções, anistias e remissôes de créditos tributarios; G outÍas matérias

p",tin"Áter, em função da política fiscal do Município' bêm como da devida

aplicação dos princípios constitucionais tributários'

P F U U U TA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP t4'730-OO0

ARTIGO 53 - É vedada a inclusão na lei o,çamentária, bem como

em suas alteÍâções, de qualquer recunso do lrlunicípio para a caÉeira de

Previdência PrópÍia instituída no Município, exceto a contr'buição ao

Regime Geral de Seguridade Social de que trata a Lei Complementar no

9.s06/98.

ARTIGO 54' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário'

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 18 de Iunho de 2O25.
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Parágrafo único. A concessão ou ampliação de isênçõ6' anistias'

remiJsões e beneficios de natureza tributária, somente poderão ser

aprovadas caso indique êstimativa de renúncía da rcceita' seu impacb

o'rçamentário, as respectivas despesas a senem anuladas ou medidas

compênsatórias.

ARnGO 52 - Os programas finalísticos inseridos no planejamento

orçamentáriodeverãoviracompânhado§poÍIndicadoresBrasilêirospara
atendimento do§ Obietivos de Desenvolvimênto Sustentável - ODS'

I'4ARDQUEU SILVIO FRAr{çA
Prcfeito do tltunicípio

Monte Azul Paulista-SP.

I8
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O documento original foi assinado digitalmente por FRANCISCO CLAUDIO TEIXEIRA
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Certificado digital ICP-Brasil êmitido por AC SyngularlD Multipla I ICP-Brasil, do tipo
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https://www.dioe.com.br/verificadorl d7 2e-2e27 -d2a8-2o9d-2Í
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